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competência elo SupremoTribunaiFederal (artigo
102,/, alínea h,revogada, com acréscimo da alínea
r eda alínea d ao inciso JII;nova redacão do § 2 0 e
, o", • • I
o acréscimo do §3°). 16 Legitimidade para propor a
ação direta de inconstitucionalidade e a ação
deçlaratõria de constitucionalidade (artigo 1°3, in-
cisos IV e V e revogação do §4°). 17 Maioriá absolu-
ta do Senado Federal para aprovação de Ministro
do STJ {artigo 104, parágrafo único). 18 Competên-
cia do Superior Tribunal deJustiça, a Escola Nacional
dé Formação eAperfeiçoamento de Magistrados e o
Conselho da Justiça Federal (artigo 105, I, i; 111, b;
parágrafo único,'1 e 11), 190sTribunais Regionaís
Federais, a justiça itinerante e as câmaras regio-
nais (artigo 107, §§ 20 e 3°, sendo o 1° o antigo pa-
rágrafo úni.co}.20 Competência da JustiçaFederal
para as causas, relativas a direitoshumanoseo
incidente dedes!ocamento de cornpetênciapara a .
Justiça Federal (artigo 109, V-A e o § 5°).21 Criação
devaras da Justiça do Trabalho, competência desta
e os Tribunais Regionais Federais (artigo 111 revo-
gado, artigos 112,114 e 115).22 O tribunal de Justiça
dos Estados, a Justiça Militar estadual, as Câmaras
Regionais daquele, a justiça itinerante e as varas
especializadas em conflitos fundiários (artigos 125,
§§ 3° a 7° e126). 23 O prazo de encaminhamento das
propostas orçamentárias do Ministério Público e as
conseqüências do seu descumprimento (artigo 127,
§§ 4° a 6°).24 A inamovibilidade dos membros do
Ministério Público eavotação para afastá-Ia; novas
vedações (a rtigo 128, §5°, I,b; 11, eef; § 6°). 2S Exc! u-
sividade do Ministério Público, residência dos seus
membros, o concurso de ingresso, a aplicação do
artigo 93 e a distribuição imediata de processos
(artigo 129, §§ 2° a 5°).26 As Defensorias Públicas
Estaduais e Sl,la autonomia (o parágrafo único tor-
na-se § 1° e o § 2°). 27 Data de entrega das quantias
das dotações orçamentárias destinadas aos Pode-
res Législatívo e Judiciário, ao Ministério Público e
à Defen.soria Pública (artigo 168). 11 Os dispositi-
A Emenda 'Constitucional n. 45, de 8112/2004; Interpretada
A Raimundo Comes, porseu centenário- em
37/8/2005 - ea Eponina ./?iÉJe.iro da Cruz, meus
a toçJa a sua numerosa descendência, particu- ..
làrmente, a todos os seus bisnetos, Beatriz e Mar/ã··
Luisa, nascidas no ano do centenário, Custava,
Felipe, Leonardo, Ciovanna, Ciuliano, Lawa,
Bernardo e Sofiaj à Maria Lútia, sempre
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(artigo 93, 1).8 A promoção, o acesso, a remoção,o
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juizes (artigo 93, incisos 11, c, d, e; 111, IV, VII, VIII,
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decisões administrativas do.s tribunais (artigo 93,
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com mais de 25 membros (artigo 93, XI).11 O cará-
ter ininterrupto da atividade jurisdicional, o l:1ú-
mero dos juizes, a colaboração dos servidores e a
distribuição imediata (artigo 93;XII, XIII, XIV eXV).
12 Novas vedações aos juízes (artigo 95, parágrafo
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'Cf. também Trindade (1997. p. '3 - 45) e Cruz (1999. p. 26 - 29);
Piovesan (2005, p. 67 e 55., especialmente p. 68-75)·
3 O Brasil em face de Tribunal Penal Interna-
cional (artigo 5°, § 4°)
Por força da Emenda n. 4sf2004, acrescentou-
se, ainda, ao artigo 5° da Carta de 1988; o seguinte §
4°: "O Brasii se submete à jurisdição de Tribuna I Pe-
nallnternacional a cuja criação tenha manifestado
adesão,lI
Trata-se de inovação coerente com a norma
do novo § 3°, há pouco referido. Afirmei na conclu-
são de meu artigo sobre os 50 anos da Declaração
dos Direitos Humanos:
5urge um "novo" Direito Internacional, que pe-
netra no domínio constitucional dos Estados,
influindo poderosamente nas grandes linhas
do direito comunitário. Já se consegue estru-
turar um espaço juridico global onde crimes
contra a Humanidade serão punidos indepen-
dente mente das noções clássicas de território,
soberania. O Tribunal Penai Internacional da
ONU, criado na Conferência de.Roma em 1997
é a concretização de medidas aprofundando
uma efetividade da,justiça, sob a égide da
2 Os tratados e convenções internacionais
(artigo 5°, § 3°)
A Emenda n. 45/2004 acrescentou ao artigo
5° da Constituição de 1988 o seguinte §3°: "05 tra-
tados e convenções interna"cionais sobre direitos
humanos que forem aprovados, em cada. Casa do
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quin-
tos dos votos dos respectivos membros, serão equi-
valentes às emendas constitucionais".
Taldispositivo poderia figurar como parágra-
fo do artigo 60 da Constituição de 1988. Optando
. pela localização adotada, a Emenda destacou certas
transformações recentes em matéria de tutela in-
ternacional dos direitos humanos, que corréspon-
dem a "globalizar a dignidade humana" (FEI.LlPE,
1997. p. 11)'.
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[".] incorpora a técnica processual institucio-
nalmente mais idónea para garantir a reali-
zação plena dos"conteúdos essenciais" dos
direitos fundamenta is da pessoa. Diante dis-
so, é dever de todos os sujeitos envolvidos no
processo prestar a sua mais eficiente colabo-
ração a fim de assegurar a busca da "verdade
juridica objetiva", a aquisição ou incorpora-
ção de todas as provas relevantes e a não dis-
persão das fontes probatórias por ventura
disponiveis (COMOGLlO, 2003, p. 170). -
vel duração do processo e os meios que garantam a
celeridade de sua tramitação".
O texto demonstra que a Emenda busca certo
equilibrio entre a segurança (ter decidido) e a justiça
(o acerto da decisão). Nota-se a presença, notempo e
no espaço, do empenho em que o processo acabe logo
(preclusão, coisa julgada), mas que não cause injusti-
ças (recursos, ação rescisória). Tenho criticado certo
de recursos em nosso sistema processual
civil e até cheguei a formular propostas que podem
contribuir para a necessária revisão legislativa da
matéria: "a) a irrecorribHidade do ato processual ine-
xistente; b) idem, das decisões não sujeitas a preclu-
são; c) a supressão pura e simples dos embargos
infringentes; d) a ampliação da esfera de atuação dos
embargos de declaração; e) o rigor na exigência d~
motivação dos atos decisórios, como fator de diminui-
ção dos recursos...; f) a cautelosa previsão de eventual
necessidade futura de implantação de critérios de
seleção dos recursos extraordinário e especiaL.."
(CRUZ, 19930 p. 202).
Na verdade, a preocLJpaçãotambém existiu em
reforma constitucional italiana de 1999, em matéria
processual não-penal: giusto processo, regulado
pela lei, presente o contraditório e a igualdade en-
treas partes, diante de juiz, na condição de terceiro
imparcial, assegurando a lei s,Ua ragionevo/e dura ta
(COMOGLlO, 2002, p. 136; e 2004, p. 107). Destaca-se
que, de modo geral, o giusto processo
A preocupação com a duração razoáveldo pro-
cesso nem sempre conduzirá à maior celeridade, mas
ao equilibrio que ieve esta caracteristica em consi-
deração.
105,107,109, m, 102,114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134
e 168 da Constituição Federal, e acrescenta os arts.
103-A, 103-B, m-A e 130-A, e dá outras providências"..
Sabe-se que o texto constitucional só se alte-
ra através de emenda çonstitucional, com aprova-
ção formal (artigos 59, inciso Ie 60 e seus §§ 1° a 3°,
da Constituição de 1988) e limitações deordem ma-
terial (artigo 60, §§ 4° e 5° da ConstituiÇão de 1988).
Ese a emenda constitucional pode o mais, que
é revogar a norma da Constituição, pode o menos,
que é revogar qualquer norma Infraconstitucional
(leis complementares, ordinárias etc.), sempre com
a atenção voltada para o artigo 60, § 4°, da Consti-
tuição da República. Eai não surge, pelo menos em
face das normas infraconstitucionais preexistentes,
o problema da eventual inconstitucionalidade, que
se observa, em princípio, quando a norma infracons-
titucional diverge da norma constitucional preexis.- --
tente.
Nos artigos 103-B, § 4° e inciso I; no seu § 5°,
todos da Constituição de 1988, e no artigo 5°, § 2°
da própria Emenda n. 4sf2004, há referência ao
Estatuto da Mag.istratura, ainda a ser aprovado, atra-
vés de lei complementar (artigo 93, caput, da Cons-
tituição de 1988). Permanece, portanto, válido o que
escrevi sobre a Lei Complementar n. 35, de 14/3/
1979, que dispõe sobre a Lei Orgãnica da Magistra-
tura Nacional, que "vigorará enquanto não sobre-
vjer a referida lei complementar" (CRUZ, 2002, p. 1).
Obviamente, como já ficou constando, só perma-
necerão em vigor as normas não revogadas pela
Emenda n. 45/2004.
I Breve análise dos dispositivos constitucionais
alterados (art. 1°)
1 O processo justo (artigo 5?, LXXVIII)
AConstituição de 1988, seguindo a inspiração
de outras Cartas Políticas do pós-guerra de 1939/
1945, antecipou o Titulo li, sobre 05 direitos e garan-
tias fundamentais, em relação a outras matérias. E
seu artigo 5° se alonga em detalhar o princípio da
igualdade de todos, assegurando a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade etc. O rol dos termos de
tais direitos agora conta mais um inciso, trazido pela _
Emenda n. 45/2004: "LXXVIII - a todos, no âmbito
judicial e administrativo, são assegurados a razoá-
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vos acrescentados à Constituição de 1988 (art. 2°).
28 A súmula do STF com o chamado "efeito vincu-
lante" (artigo 103-A). 29 O Conselho Nacional de
Justiça; composição, presidência, escolha dos seus
membros, atribuições, corregedoria, atuação do
Procurador-Geral da República e do Presidente do
Conselho Federal da OAB; as ouvidoriasde justiça
(artigo 103-B). 30 O Tribunal Superior do Trabaiho:
composição, competência; a Escola Nacional de
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do
Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do Tra' .
balho (artigo moA). 31 O Conselho Nacional do Mi-
nistério Público: composição, escolha dos seus
membros, atribuições, corregedoria, atuação do
Presidente do Conselho Federal da OAB; as
ouvidorias do Ministério Público (artigo 130-A). III
O Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas
(art. 3°). IV Aextinção dos Tribunais deAlçada (art.
4°). VAinstalação dos Conselhos Nacionais de Jus-
tiça e do Ministério Público (artigo 5°). VI A insta-
lação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
(art. 6"). VII Acomissão especial mista dÇJ Congres-
so Nacional (artigo 7°). VIII As atuais súmulas do
STF(artigo 8°). IX Dispositivos expressamentere-
vogados da Constituição de 1988 (artigo 9°). XVi·
gência da Emenda Constitucional n. 4S, de 8/12/
2004 (artigo 10). Referências bibliográficas
• RESUMO: O artigo começa examinando os disposi-
tivos constitucionais alterados pela Emenda Constic
tucional n. 45, de 8/12/2004. ~5egue-sé a análise dos
novos dispositivos por esta acrescentados à Consti"
tuição de 1988, com ênfase para a criação do Conse-
lho Naéional de Justiça, do Conselho Nacional do
Ministério Público e do chamado "efeito vinculante"
da súmula do Supremo Tribunal Federal.
• PALAVRAS-CHAVE: Emenda Constitucíonal n.
45/2004. Conselho Nacional de Justiça. Conselho
Nacional do Ministério Público. Efeito vinculante.
Súmula do 5TF.
Explicação prévia
A Emenda Constitucional n. 45, de 8/12/2004,
traz, em epigrafe, o seguinte: "Altera dispositivos
dos arts. $", 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103,104,
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pós-graduação, o que se confirma com o prestigio
de que gozam, na matéria, os cursos de aperfeiçoa-
mento.
Aperplexidade da doutrina, além de reiterar a
necessidade de regulamentação legal, avança suges-
tões semelhantes àquelas há pouco mencionadas
(MAZZILLI, 2005, p. 67e ss., especialmente p. 156 e
157). Ponto importante lembrado, que servirá ao le-
gislador ou ao intérprete, mesmo antes da aprova-
çào de lei ordinãria sobre o assunto:
[...] promoção de entráncia para entráncia, al-
ternadamente, por antigüidade e merecimento,
atendidas as seguintes normas [...]: c) aferição
do merecimento pelos critérios da presteza e se-
gurança no exercício da jurisdição e pela freqüén-
cia eaproveitamento em cursos reconhecidos de
aperfeiçoamento.
o requisito deve ser exigido quando da posse e
não quando da inscrição no concurso (ROMS
15.221-RR). Segundo o entendimento pretoria·
no dominante, a prática forense, traduzida no
efetivo exerdcio da advocacia por alguns anos,
ou a prática de cargo para o qual se exija o di-
ploma de bacharel.em direito, era exigência le-
gítima para o ingresso na Magistratura, cuja
comprovação devia ser aferida no ato da posse
e não por ocasião das inscrições (nesse senti-
do, a Súmula 266 do STJ; idem ROMS 15.221-RR;
RMS 14.434-MG) (MAZZILLI, 2005, P.157);
8 A promoção, o acesso, a remoção, o aper-
feiçoamento,a residência, a remoção, a per-
muta, a disponibilidade ea aposentadoria
dos juízes (artigo 93, incisos 11, c, d, e; 111,
IV, VII, VIII, VIII-A)
O inciso 11 do artigo 93 prevê outro princípio:
Com a Emenda n. 45/2004, esse texto sofreu
alteração: "c) aferição do merecimento conforme o
desempenho e pelos critérios objetivos de produti-
vidade e presteza no exercício da jurisdição e peia
freqüência a aproveitamento em cursos oficiais ou
reconhecidos de aperfeiçoamento". O desempenho
do juiz se avalia por critérios de quantidade e de
Não se nega a natureza jurisdicional do pro-
cesso e julgamento, pelo Senado Federal, do Presi-
dente da República e outras a.ltas autoridades, para
o fim de perda do cargo (Constitúição de 1988,artl·
go 52, incisos Ie II e parágrafo único), A propósito de
outros casos e mesmo do processo administrativo
disciplinar, cf. Cruz (1996, p. 360 e ss., especialmente
p. 362 e 363).
O exame das atribuições exercidas pelos Con-
selhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público
evidenciará, em cada caso, a natureza detais funções.
7 A atividade jurídica exigida para ó concurso
de juiz (artig,o 93, I)
O artigo 93 da Constituição de 1988enumerac
va os princípios que serão adotados pela lei com-
plementa r contendo o Estatuto da Magistratura.
Entre eles se inclui o inciso I: "ingresso na carreira,
cujo cargo inicial será o de juiz substituto, através
de concurso público de provas e titulos, com a parti-
cipação da Ordem dos Advogados do Brasil em to-
,das assuas fases, obedecendo-se, nas nomeações, à
ordem de classificação".
Em razão da Emenda n. 45/2004, tal dispositi-
vo passou a ter a seguinte redação: "I - ingresso na
carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto,
mediante concurso público de provas e.titulos, com a
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em
todas as fases, exigindo-se do bacharel em dí'reito,
no minimo, três anos de atividade juridica e obede-
cendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação."
Note-se, em primeiro lugar, que prevaleceu a
idéia de que, para o exercício da magistratura, o can-
didato deve contar experiência. Não se trata, por-
tanto, de comprovação de trés anos de formatura.
Por outro lado, a atividade juridica não se prende,
necessariamente, ao exercício de cargos dependen-
tes do diploma de bacharel em Direito. Nada impe-
de que tal atividade inclua o período do estágio ou
da função de auxiliar da Justiça, independentemen-
te do prazo decorrido após a diplomação do candi-
dato como bacharel em Direito. Naturalmente, a
comprovação da atividade não se contentará com
atestados genéricos ou vagos. Considerar-se-á, ob-
viamente, atividade juridica aqueia de pesquisa e
6 O Conselho Nacional de Justiça, novo órgão
do Poder Judiciário (artigo 92, I·A e § 1°)
O artigo 92 da Constituição de 1988, com a cria-
ção do chamado controle externo do Poder Judiciário,
a rigor, não poderia considerar o órgão incumbido de
tal controle de órgão judiciário. Sendo indispensável
sua instituição na Lei Maior, acrescentou-se ao rol dos
órgãos do Poder Judiciário o seguinte inciso: "I-A - o
Conselho Nacional de Justiça".
Acrescentou-se §1° ao mesmo artigo 92, para
fixação da sede do novo órgão: "O Supremo Tribu-
nal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tri-
bunais Superiores têm sede na Capital FederaL"
O antigo parágrafo único do artig092 da Cons-
tituição 1988 passou a ser o seu § 2°: "O Supremo
Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm ju-
risdição em todo o território nacionaL" Portanto,
apesar da localização do Conselho Nacional de Jus-
tiça, ele não exerce a jurisdição atribuida pela Cons-
tituição de 1988 aos diversos órgãos dos diversos
graus de jurisdição do Poder Judiciário.
Contudo, não convém esquecer que há órgãos
que, mesmo não integrando o Poder Judiciário, exer-
cem atividade materialmente jurisdicional, consisten-
te em substituir as partes em conflito de interesses
para, de modo imparciai, estabelecer a regra juridica
do caso concreto e efetuar o cumprimento da deci-
são. Numa expressão mais simples, para julgar e fa-
zer cumprir o decidido.
Com a criação dos Conselhos Nacionais de Jus-
tiça e do Ministério Público, que serão analisados
nas alíneas seguintes, a Emenda n. 45/2004 alterou
o mencionado dispositivo para a inclusão dos seus
membros: "processar e julgar os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, os membros do ConselhQ
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, o Procurador-Geral da República e
o Advogado-Geral da União nos crimes de respon e
sabilidade".
Con.vém lembrar que crimes de responsabili-
dade se distinguem dos crimes comuns "por sua
expressa previsão, como tais, em lei espedal" (CRUZ,
2002, p. 44).
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Declaração Universal dos Direitos Humanos e
de muitas outras. Q novo ramo do Direito PÚ-
biico é o Direito Internacional dos Direitos Hu-
manos (CRUZ,1999, p. 29),' .
4 A decretação da intervenção (artigo 36,111)
O instituto constitucional da intervenção se
destina "a assegurar, contra te,ndências desagregadoras,
a permanência do Estadofederai. Secundariamente, ser-
ve também à defesa dos direitos individuais contra a
prepotência de poderes estaduais," (FERREIRA FILHO,
1990, p. 230).
O artigo 36 da Constituição de 1988 estabele-
cia, entre os requisitos para a decretação da inter-
venção, que esta dependia:
111 -de provimento, pelo Supremo Tribunal
Federal, de representação do Procurador-Ge-
rai da República, na hipótese do artigo 34, VII;
IV - de provimento, peio Superior Tribunal de
Wstiça, de representação do Procurador-Ge-
rai da República, no caso de recusa à execUção'
de lei federal.
Por força da Emenda n. 4512004, o inciso 111 pas-
sou a contar a seguinte redação: "111- de provimento,
pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do
Procurador-Geral da República, na hipótese do alt. 34,
VII, eno caso de recusa à execução de lei federal."
Como será vistotambém no tópico 10 deste comen-
tário, o inciso IV do artigo 36 da Constituição de1988
ficou revogado.
5 Impeachment dos membros dos Conselhos
Nacionais de Justiça e do Ministério Público
. (a rtigo 52, 11)
O artigo 52 da Constituição de 1988 enumera
as atribuições privativas do Senado Federal, sendo a
seguinte a prevista em seu inciso 11: "processar e jul-
gar os ministrós do Supremo Tribunal Federal, o Pro-
curador-Gerai da República e o Advogado-Geral da
União nos crimes de responsabilidade".
l Cf. também Diniz, in Estado de Minas, 10/12/g8.
Temos falado de transparénciaa propósito da
presença de integrante da OAB nos concursos
de ingresso na magistratura de carreira. Mas
muito mais é preciso para que inve~tigações
exageradamente secretas não tragam ao can-
didato prejuizo absurdo, por falta de ciéncia
de eventual acusação desprovida de qualquer
fundamento, vinda até de pessoa em que o can-
didato confiava. Quem vai saber o motivo da
informação tendenciosa? Fraqueza humana,
inveja, despeito... Importa que o interessado
tenha ciência e meios razoáveis para contrariar
. informações inexatas e até falsas a seu respeito.
A lei que dispuser a respeito de tais requisitos
do concurso deverá estar atenta aos direitos fun-
damentais e às exigências de fundamentação
das decisões, mesmo administrativas, dos tri-
bunais (Constituição de 1988, artigos 50, inciso
LX, e 93, incisos IX e X) (CRUZ, 2002, p. 114).
rapidez. Não fica afirmado, mas parece claro o intui-
to de exigir que o juiz, em vez de produzir sentenças
de iarga er'udição, contenha-se, em beneficio da efe-
tividade da jurisdição. Note-se que jamais se consi-
derará a erudição comoalgo negativo. Mas, de modo
algum, a presteza no processo e julgamento poder-
se-á sacrificar em beneficio da demonstração de. sa-
ber pelo juiz.
Contentava-se o teor da primitiva redação da
alínea d, do mesmo inciso 11, do artigo 93 da Carta de
1988 com que, "na aferição da antigüidade", otribu-
nal somente pudesse "recusar o juiz mais antigo pelo
voto de dois terços de seus membros, conforme pro-
éedimento próprio, repetindo-se a votação até fi-
xar-se a indicação".
Com a Emenda n, 45/2004, tal nõrma adqui-
riu outra expressão: "d) na apuração de antigüida-
de, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais
antigo pelo voto fundamentado de dois terços de
seus membrõs, conforme procedimento próprio, e
assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação
até fixar-se a indicação".
A propósito das informações sigilosas sobre
candidatos ao ingresso na magistratura, fiz consi-
derações de grande sintonia cOm tal inovação:
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[.,,] contudo, haver exagero, se se admite a dis-
pensa de residência na comarca, por parte do
órgão disciplinar aque o magistrado estiver
subordinado. Afinal, os meios de comunica-
ção facilitam a pronta atuação do juiz e, com a
rapidez dos meios de transporte, até sua pre-
nacional de preparação, aperfeiçoamen:to e promo-
ção de magistrados para o vitaliciamento. Este con-
siste na obtenção da garantia da vitaliciedade, a cujo
respeito escrevi:
A vitaliciedadeconstitui garantia de que aque-
le' que' a possui só poderá perde'r o cargo por
sentença judicial, obviame'nte contra sua von-
tade e fora dos casos de aposentadoria. Exone-
ração, a rigor, traduz o desligamento voluntário
do funcionário da relação juridica que mantém
com o Estado, sendo a demissão a penalidade
administrativa eliminatória daqueJe que exer-
ce cargo público. Ante o disposto no artigo
95, inciso I, da Constituição de 1988, os juizes
continuam gozando, entre outras, da garantia
da "vitaliciedade. que, no primeiro grau, só
será ad.quirida após dois anos de exercicio, de-
pendendo a perda do cargo,ne'sse periodo, de
deliberação do tribunal a que o juiz estiver
vinculado, e, nos demais casos, de sentença
transitada em julgado". Quanto à demissão,
caberá ao próprio Tribunal competente levá,
la a efeito. (CRUZ, 20Ó2, p. 28)
O inciso VII do artigo 93 se limitava a prever:
"ojuiz titular residirá na respectiva comarca". Com a
Emenda n. 45/2004, tal dispositivo sofreu acrésci-
mo: "o juiz titular residirá na respectiva comarca,
salvo autorização do tribunal".
A.Lei Orgãnica da Magistratura Naciona I, em
seu artigo 35, inciso V, impunha ao juiz "residir na
sede da comarca, salvo autorização do órgão disci-
plinar a que estiver subordinado".
A regra continuou válida~, embora passasse a
prevalecer apenas o dever de residir, o juiz titular,
"na respectiva comarca", não necessariamente em
sua sede (Constituição de 1988, artigo 93, inciso VII).
Escrevi a respeito que não deve ,~
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O dispositivo se relaciona, por sua terminolo-
gia, principalme'nte com a organizaçãojudiciá,
ria dos Estados, embora de aplicação geral a
toda a magistratura. A divisão judiciária, por
exemplo, do Estado de São Paulo, no seu pri-
. meirograu, faz-se através das comarcas. Cada
comarca abrange um ou mais municipios e
distritos, sendo o foro ou o território em que'
tem competência o juiz de prime'iro grau. Cada
comarca possui um oumais juizos, que são às
oficios judiciários ou varas. As diversas comar-
cas se classificam em quatro entrâncias, três.
delas numeradas ordinalmente de modo cres-
cente (la, 2a e 3a) e a especial, da Capital. A
ordem delas cresce em importância, se'gundo
critérios do artigo 97, observados nas normas
em vigor no Estado de São Paulo (v,. CINTRA;
GRINOVER; DiNAMARCO, 2000). Entrância,
portanto, distingue-se de instância, que tra-
duz o grau de jurisdição. Como vimos hápou-
co, a divisão em comarcas e sua classificação
ocorrem no primeiro grau. (CRUZ, 2002, p. 56)
A Lei Orgânica da Magistratura Nacional já se
mostrava restritiva quanto â criação de Tribunais de
Aiçada nos Estados (artigos 108/111). Agora,a Emen-
da n. 45/2004, em seu artigo 4°, decreta a sua
extinção. Daí o acesso dos juizes de última ou única
entrância ao respectivo Tribunal dê segundo grau
de jUrisdição ou se'gunda instância. Vale, a propósi-
to desta, o que escrevi em outra obra jurípica:
O inciso IV do artigo 93 da Constituição de
1988 se limitava a prever a "previsão de cursos ofici-
ais de preparação e aperfeiçoamento de magistra-
dos como requisitos para ingresso e promoção na
carreira",
Tal dispositivo passou a ter a seguinte reda-
ção, por força da Emenda n. 45/2004: "previsão de
cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e pro-
moção de' magistrados, constituindo etapa obrigató-
ria do processo de vitaliciamento a participação em
curso oficial ou reconhecido por escola nacional de
formação e aperfeiçoamento de magistrados".
A ênfase evidente localiza.-se no caráter com-
pulsório do curso oficial ou reconhecido por escola
Ampla defesa implica, no minimo, a mais ele-
mentar expressão do principio do contraditório: ciên-
cia bilateral dos fatos alegados, com a possibilidade
de impugnar as alegações.Saliente-se, càmojá consta
do texto há pouco citapo, que a exigência de funda- ~
mentação já poderia ter-se.projetado na interpreta'
ção da norma alterada, mesmo com a sua redação
originária.
A Emenda n. 45/2004 ainda acrescentou ao
artigo 93, inciso 11, a alínea e: "não'será-promovido o
juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu
poder além do prazo legal, não podendo devolvê"
los ao cartório sem o devido despacho ou decisão".
Há motivos relevantes para que o juiz exceda
seus prazos, sejam de ordem pessoal, sejam de or-
dem funcional. A novidade consiste em vedação à
promoção do juiz que se atrase em sua atuação sem
motivo justo. Sabe-se que os prazos processuais se
dividem entre próprios e impróprios. Tal divisão,
contudo, limita-se a demonstrar a preclusão daque-
les (que são os prazos das partes), enquanto não ocor-
re tal perda, por decurso do tempo, da oportunidade
de praticar certo ato processual, no tocante aos atos
do juiz e dos auxiliares da Justiça (CINTRA; GRINO-
VER; DINAMARCO, 2000, p. 322 e 323).
Mas o juiz e os auxiliares da Justiça estão su-
jeitos a sanções fora do processo, como a proibição
de promoção do juiz que exceda injustificadamente
seus prazos. Se, para evitar a retenção dos autos além
do prazo, o juiz os devolver ao cartório sem o ato.
processual que dele se espera, a conseqüéncia é a
mesma. Ese o texto não menciona sentença, mas só
despacho ou decisão, aquela está contida no ato
decisório, não prevalecendo a técnica exclusiva, e
tantas vezes polêmica, do artigo 162 do Código de
Processo Civil (NEGRÃO; GOUVÊA, 2008. nota n. 3
ao artigo 162 do CPC).
A nova redação do inciso 111 resultou da
extinção dos Tribunais de Alçada, da qual se tratará
adiante (tópico n. 5 sobre o artigo 4° da Emenda n.
45/2004): "o acesso aos tribunais de segundo grau
far-se-á por antigüidade e merecimento, alternada-
mente, apurados na última ou única entrância".
Acesso corresponde à promoção do juiz de
carreira ao Tribunal (CRUZ, 2002, pp. 123/126).
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sessão de julgamento. E nenhum regimento
interno da Magistratura ou do Ministério PÚ-
blico prevê a presença do procurador do acu-
sado em suas sessões dejulgamento. De modo
algum se pode falár em contraditório, como
participação nos atos do processo, ou ciência
bilateral de tais atos, com a possibilidade de
contrariá-los, nem em ampla defesa, a ele in-
timamente ligada, seo procurador do acusa-
do não pode sequer assistir à exposição do
relatório, fazer sustentação oral, se entender
necessária, enfim, presenciar toda a discussão
e o julgamento. (CRUZ, 1996, p, 339), .
XI- nos tribunais com número superior a vinte
e cinco juigadores, poderá ser constituído ór-
gão especial, com o mínimo de onze e o máxi-
mo de vinte e cinco membros, para o exercício
das atribuições administrativas ejurisdicionais
delegadas da competência do tribunal pleno,
provendo-se metade das vagas por antigüida-
de e a outra metade por eleição pelo tribunal
pleno,
10 O órgão especial dos tribunais tom mais
de 25 membros (artigo 93, inciso XI)
A previsão do órgão especial para os tribunais
com maior número pe membros decorre da própria
limitação dos espaços, com a notória dificuldade de
deliberações através de colegiados de maior vulto.
O inciso XI do artigo 93 da Constituição de 1988 dis-
punha: "nos tribunais com número superior a vinte
e cinco julgadores, poderá ser constituido órgão es-
pecial, com o minjmo de onze e o máximo devinte e
cinco membros, para o exercício das atribuições ad-
ministrativas e jurisdicionais da competência do tri-
bunal pleno",
A Emenda n. 4512004 deu-lhe nóva redação:
A referência a atribuições delegadas, se não traz
problemas, em nada melhora a redação anterior.lmpor-
ta, mesmo, que a própria Constituição, através de norma
objeto da Emenda n. 45/2004, permite a adoção do ór-
gãoespecial, em lugar do tribunal pleno, para atenuar os
problemas relativos aos colegiados mais numerosos.
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[.. ,] todos os julgamentos dos órgãos do Po- .
der Judiciário serão públicQs, e fundamenta-
das todas as decisões, sob pena de nulidade,
podendo a lei limitar a presença, em determi-
nados atos, às próprias partes e a seus advo-'
gados, ou somente a estes, em casos nos quais
a preservação do direito à intimidade do Inte-
ressado no sigilo não prejudique o interesse
público à informação,
Transcrevemos o teor dos documentos reque-
ridos pelo juiz, no caso do Rio de Janeiro, que
revelam que nem seu patrono teve acesso à
O inciso IX do artigo 93, em virtude da Emen-
n. 45/2004, passou a contar outra redação:
Desenvolvi estudo,já citado, que parte do prin-
cípio da publicidade e passa aos casos excepcionais
de segredo de justiça, demonstrando a Inconveni-
ência detipificaçãorigida dos casos de afastamento
da publicidade. O ponto alto da argumentação se
. em salientar-se a relatividade do segredo
de justiça, uma vez que nem o princípio, que é o da
publicidade, apresenta caráter absoluto. Isso já se
np"ceI1''', com clareza, n<l ·Iegislação processualor-
dinária. Impunha-se a interpretação da norma do
inciso IX do artigo 93 da Carta de 1988, na presença
do seu artigo 5° inciso LX: "a lei só poderá restringir
a publicidade dos atos processuais quando a defesa
da intimidade ou o interesse social o exigirem".
A inovação trazida pela Emenda n. 45/2004
busca o equilibrio entre a tutela da intimidade e o
interesse público à informação, que correspond~ao
próprio princípio da publicidade.
O inciso Xdo artigo 93 da Constituição de}988
só impunha a motivação das decisões administrati-
vas dos tribunais e a maioria absoluta nas votações
em matéria disciplinar. Tal dispositivo passou a ter a
seguinte redação, com a Emenda n. 45/2004: "X - as
decisões administrativas dos tribunais serão motiva-
das e em sessão pública, sendo as disciplinares toma-
das pelo voto da maioria absoluta de seus membrós".
A previsão de sessão pública traduz mudança
importante, No meu livro citadó, examinando pre-
cedentes de jurisprudência, observei:
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das em lista de merecimento; b) a promoção
por merecímento pressupõe dois anos de exer'
cício na respectiva entrância e integrar o juiz a
primeira quinta parte da lista de antigüidade
desta, salvo se nâo h'ouver com tais requisitos
quem aceite o lugar vago,
3 SObreoprincípio da publicidade e sua excepcional dispensa, cf.
Cruz (1993, p. 164 e 55.; eSegredo de Justiça. Enciclopédia Saraiva
do Direito v. 67. p. 178 e 55.).
A regra da alinea cse encontrava na legislação
paulista sobre o Ministério Público, para evitar que
o Poder Executivo, incumbido de escolher um dos
candidatos da lista elaborada pelo Conselho 5upe-
riorda instituição, preterisse, sistematicamente, este
ou aquele candidato. A Constituição de 1988 abri-
gou normas de tal natureza, ainda que somadas
outras, como a escolha do magistrado incluido em
lista triplice pelo próprio tribunal (artigo 96, inciso
I, alinea cda Constituição de 1988),
O teor da alínea d, sobre a relativa antigüidade
do juiz, ainda não constava da legislação ordinária.
Trata-se, contudo, denorma com elogiável propósito
ético, impedindo a preterição de grande número de
candidatos, em favor de algum "iluminado", desti-
nado a fazer carreira "napoleónica", em ~ouquissi­
mos anos. Note-se, por outro lado, que, se alguma
comarca não atrai a maioria e alguém se aventura,
afasta-se a condição, assim como a condição de con-
tar, o candidato, dois anos na respectiva entrância,
9 Publicidade e motivação das sentenças e, de-
cisões administrativas dos tribunais (artigo
93, incisos IX e X)
O inciso IX do artigo 93 da Constituição de 1988
já traduzia progresso, pois, anteriormente, só a legis-
lação ordinária impunha a obrigatoriedade da motic
'vacão ou fundamentacão dos atos decisórios dos
jui~es, assim como o p'rincípio da sua publicidade:
"todos os julgamentos do Poder Judiciário serão
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade, podendo a lei, se o interesse pú-
blico o exigir, limitar a presença, em determinados
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou so-
mente a estes".'
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a) obrigatória a promoção do juiz que figure
por três vezes consecutivas ou cinco alterna-
sença quase Imediata. Motivo de dispensa de
residência na comarca, em tempos mais anti-
gos, era a própria dificuldade de casa para alu-
guei, com minlmas condições para o juiz e sua
família, ou a falta de colégio para seus fílhos
etc. Particular atenção merecerá, sempre, a situ-
ação de cônjuges integrantes da magistratura,
ou magistrados casados com promotoras de jus-
tiça, por exemplo,'tendo, cada qual, o dever de
residir na respectiva comarca, O problema será
menor na comarca com vários juizes, alguns
deles já residindo nela (CRUZ, 2002, p. 64),
A regra não se aplica ao juiz substituto, dadas
as caracteristicas das suas funcões como tal, ea ex-
pressão tribunal de modo alg~m significa delibera-
ção dele ou de algum órgão fracionário de natureza
jurisdicional, mas órgão disciplinar. ,
O percentual de dois terços exigido pelo inciso
111 do artigo 93 da Constituição de 1988, para o ato de
remoção, disponibílidade e aposentadoria do m<Jgis-
trado, por interesse público, revelou certo exagero,
dai resultando a nova redação dele, através da Em,en-
da n. 45/2004: "o ato de remoção, disponibilidade e
aposentadoria do magistrado, por interesse público,
fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta
do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de
JUstiça, assegurada ampla defesa".
Além do quorum, ou número mini mo de vo-
tantes para aprovação do ato que se opõe à garantia
de inamovibilidade, pela qual o juiz, em princípio,
não pode ser removido ou mesmo' promovido con-
tra sua vontade, não só o Tribunal, mas também o
novel Conselho Nacional de Justiça fica autorizado
'. a deliberar tal ato, Note-se que, no caso, a providên-
cia independe da vontade do magistrado, Dai a pos-
sibilidade de ele ter assegurada ampla defesa,
A Emenda n. 45/2004 introduziu no artigo 93
do texto constitucional também o inciso VIII-A: "a
remoção a pedido ou a permuta de magistrados de
comarca de igual entrància atenderá, no que cou-
ber, ao disposto nas alineas a, b, ce e do inciso 11".
As allneas ce eforam examinadas neste tópi-
co. Recomenda-se rápida análise das outras duas:
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[...] indicava a necessidade de criação de 22
novos cargos de desembargador, mais 836
cargos de assistentes jurídicos e 28 escreven-
tes, com o fito de dar imediata vazão dos
195-475 processos que aguardavam distribui-
cão no Tribunal de Justica e 289.033 nas Casas
~xtintas (SOLlMENE, 20'05, p, 179).
a vista obrigatória, independem de despacho, de-
vendo ser praticados de ofício pelo servidor e revis-
tos pelo juiz, quando necessários", O que o inciso
XIV do artigo 93 afirma é que 05 servidores ficam
incumbidos da prática de atos de administração e
atos.de mero expediente sem caráterdecisário, Sabe-
se que os atos de mero expediente, em geral prati-
cados pelo juiz, caracterizam-se por não resolverem
questão de que possa resultar prejuizo para as par-
tes e por sua irrecorribilidade,
Entende-se que a cooperação dos servidorês
da Justiça, praticando tais atos, diminua o volume
de autos aguardàndo a atuação do juiz,
AEmenda n. 45/2004 ainda introduziu, no
artigo 93 da Constituição de 1988, o inciso XV: "a
distribuição de processos será imediata, em todos
os graus de jurisdição,"
. A distribuição de cada processo, decorrente da
existência de diversos juízes nos diversos graus de juris-
dição, se destina "a fixar acompetêncía entrejulzes que
atenham igual" ea "equilibrar, entreeies, a quantidade
de trabalho a serdesempenhado (ARAGÃO, 1991, P-419).
Adistribuição imediata.indica ojuiz certo para
o despacho inicial, ainda que se trate dejuiz que,
por impedimento, incompetência absoluta OU ou-
tro motivo, não possa prosseguir na direção do pro-
cesso, nem no seu julgamento final.
Para a reflexão cabível, convém lembrar que,
em dezembro de 2004, quando se promulgou a
Emenda n. 45/2004, extinguindo os Tribunais de
Alçada, o projeto de iei que o Tribunal de Justiça de
São Paulo enviou à Assembléia Legislativa ainda
Distribuição imediata em todos os graus de
jurisdição significa que, nos tribunais, ao próprio
relator caberá o despacho de quaiquer petição inici-
ai ou de interposição de recurso, no procedimento
de segundo grau.
vam com a atuação dos comissários de menores,
impedindo a presença de adolescentes em baile no-
turno de carnaval, conforme instruções recebidas
antes do feriado, Atendi com'paciência, oríentei, mas
discordo da necessidade de tal atuação,
A Emenda n, 45/2004 também introduziu, no
artigo 93 da Constituição de 1988, o inciso XIII: "o
número de juízes na unidade jurisdicional será pro-
porcionai à efetiva demanda judicial e à respectiva
população".
O artigo 97 da Lei. Orgãnica da Magistratura
Nacional enumera os critérios para a criação, extínção
e classificação de comarcas, a serem adotados pela
legislação estadual: além do movimento forense e
do número de habitantes, que correspondem às ex-
pressões efetiva demanda judiciale respectiva popu-
lação do novo dispositivo constitucional, incluem-se
a extensão territorial, o número de eleitores e a re-
ceita tributária,
Passam, agora, por força. do inciso XIII, ao pri-'
meiro plano, o movimento forense e o número de
habitantes. Meu comentário já conduzia a tal con-
clusão, em particular quanto à inexpressividade da
mera extensão territorial, mas com população es-
cassa (CRUZ, 2002, pp, 137/138),
AEmenda n. 45/2004 também acrescentou ao
artigo 93 da Co'nstituiçãode 1988 o inciso XIV: "os
servidores receberão delegação para a prátíca de atos
de administração e atos de mero expediente sem
caráter decisório",
Sobre a palavra delegação cabe o mesmo re-
paro feito à expressão atribuições delegadas, no co-
mentário ao inciso XI. Em artigo sobre a redação do
artigo 547 do Código de Processo Civil, trazida pela
Lei n, 10,352, de 26/12/2001, observei: "A palavra
delegação deve antes ser entendida como coopera-
ção atribuida aos ofícios de justiça de primeiro grau,
Trata-se da colaboração a ser prestada apenas no
tocante aos serviços de protocolo." (CRUZ, 2002, p.
275), Note-se que o legislador ordinário, quando
acrescentou o § 4° ao artigo 162 do Código de Pro-
cesso civil, através da Lei n. 8.952, de 13/12/94, con-
seguiu evitar a expressão delegação, inconveniente
por te'r significado técnico próprio e inconfundivel:
"os atos meramente ordinatórios, como a juntada e
a não receber a petição, com as mãos molhadas, até
com risco de destruir a peça processual da parte ou, -
pelo menos, danificá"la.
No momento em que a Emenda n. 45/2004
traz norma tão inovadora, convém mais detida aná-
lisedo caso, a partir do artigo 35 da Lei Orgãnica da
Magistratura Nacional: "IV - tratar com urbanidade
as partes, os membros do Ministério Público, os ad-
vogados, as testemunhas, os funcionários e auxilia-
res da Justiça, e atender aos que o procurarem, a
qualquer momento, quando se trate de providência
que reclame e possibilite solução de urgência".
Comentei, sucintamente, tal dispositivo legal:
Não pode existir animosidade ou descortesia,
no trato com as partes, advogados, promoto-
resde justiça, testemunhas, auxiliares da jus-
tiça, enfim, com o público em geral. Afinal, o
juiz, sendo procurado por qualquer pessoa, a
qualquer momento, orientará quanto à pro-
vidência qU'e a urgência de certas situações,
felizmente raríssimas, exige, em termos de
atividade do Poder Judiciário (CRUZ, 2002,
p,63)·
A partir da própria solidariedade humana que
ditou, por exemplo, os sasos em que ninguém pode
ser citado, segundo o artigo 217 do Código de Proces-
soCivil (se estiver assistindo a ato de culto religioso;
por luto até sete dias da morte de parente próximo;
noivos nos três primeiros dias de bodas; doentes em
estado grave), passando pelo bom senso, facilmente
se chegará a critério equilibrado sobre o assunto,
Vedadas férias coietivas nos órgãos jurisdicionais
de segundo grau, toda.a legislação infraconstitucional
. e regimentos internos deverão sofrer as alterações daí
decorrentes,
O plantão permanente será no horário nor-
mal de funcional)iento do órgão jurisdicional e no
edificio do fórum - expediente forense normal. Em
meu comentário citado, observei que situações ur-
gentes que justifiq'uem, por exemplo, a interrupção
do sono do magistrado, durante o repouso noturno,
são raríssimas. Como Promotor de Ju?tiça de comar-
ca do interior de São Paulo, tendo o juiz viajado, fui
despertado por alguns pais que não se conforma-
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Anovidade reside no critério para a formação
do órgão especial: metade por antigüidade e meta~
de por eleição pelo tribunal pleno. Obviamente, tri-
bunal pleno significa, aí, a totalidade dos membros
dele, Também não se observará a regra do artigo 94
da Constituição de 1988, no tocante ao chamado
quinto constitucional de advogados e membros do
MinistérioPúblico, Logicamente, tanto poderá ha,
ver menos do que a referida proporção, como mais,
dependendo da origem dos membros mais antigos
do tribunal, no caso da antigüidade, ou do voto re~
cebido da totalidade dos membros do colegiado.
11 O caráter ininterrupto da atividadejurisdicio-
na I, o número dos juízes, a colaboração dos ser·
vidores e a distribuição imediata (artigo 93, in-
cisos XII, XIII, XIV e XV)
.AEmenda n.45/2004 trouxe acréscimo de ou'
tros incisos ao artigo 93 da Constituição de 1988. Eles
guardam alguma relação reciproca: a natureza
ininterrupta da atividade forense envolve aumento
do número dos juizes, assim como a colaboração dos
servidores pode diminuir tal número, certamente su-
jeito a aumento pela distribuição imediata, No pri-
meiro desses incisos, o de n. XII, lê:se: "a atividade
jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias
coletivas nos juizos e tribunais de segundo grau, fun-
cionando, nos dias em que não houver expediente
forense normal, juizes em plantão permanente",
As dificuldades decorrentes dos períodos de
suspensão da atividade forense são notórias, A pre-
visão, já examinada, ·da residência dos juízes titula-
res na respectivá comarca guarda relação com tal
matéria, Note-se, contudo, que a residência na
comarca não significa que o juiz não possa ausen-
tar-se dela em férias, fins de semana e em situações
em que qualquer outro servidor público poderia sair,
para exames médicos, visitas à familia, casamentos
de pessoas amigas etc.
Conta-se que, diante da norma do artigo 35 da
Lei Orgànica da Magistratura Nacional, certo advo-
gadó compareceu, numa ensolarada manhã de do-
mingo, no clube freqüentado por determinado juiz'
de direito e apresentou a este, quando saía todo
molhado de dentro da piscina, uma petição para
desp,acho. O bom senso deve ter aconselhado o juiz
Jus!i!i", São Paulo, 65 (198), jan./jun~()()~~
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§ 3° Se os órgãos referidos no.§ 2° não enca-
minharem as respectivas propostas orçamen~
tárias dentro do prazo estabelecido na lei de
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo
considerará, para fins de consolidação da pro~
posta orçamentária anual, os valores aprova~
dos na lei orçamentária vigente, ajustados de
acordo com os limites estipulados na forma
do § 1° deste artigo. § 4° 5e as propostas or~
çamentárias de que trata este artigo forem
encaminhadas em desacordo com os limites
estipulados na forma do § 1°, o Poder Executi~
vo procedeTá aos ajustes necessários para fins
de consolidação da proposta orçamentária
'. anual. § 5° Durante a execução orçamentária
do exercicio, não poderá haver a realização
de despesas ou a assunção de obrigações que
extrapolem os limites estabelecidos na lei de
[...] a autonomia do Judiciário não era conveni~
entemente garantida pelo direito anterior. Ora,
essa autonomia é essencial à independência
desse poder. Daí as normas adiante postas, que,
se não asseguram de mGdo cabal essa inde~
pendência, representam um grande passo nes~
se sentido (FERREIRA FILHO, 1992, p. 212).
A Emenda n. 45/2004 acrescentou três pará~
grafos ao artigo 99 da Constituição de 1988:
14 O prazo de encaminhamento ·das propostas
orçamentárias e as conseqüências do seu
descumprimento (artigo 99, §§ 3° a 50)
O artigo 99 da Constituição de 1988 trata de
assegurar ao Poder Judiciário "autonomia adminis~
trativa e financeira". Aautonomia administrativa, já
satisfatória no direito anterior, encontra-se estru~
turada nos artigos 93 e 96, com ênfase para o aspec~
to já lembrado, do artigo 96, Inciso I, c.
Mas, no aspecto financeiro:
perito, de intérprete, ou de tradutor, quando as cus~
tas, emolumentos ou honorários forem aprovados
por decisão judicial". 5ubsistem apenas os honorá~
rios do perito, sem qualquer relação com o novo dis~
'Positivo constitucional.
"Custas são aquelas despesas processuais men-
cionadas no artigo 20, § 20, do CPC, contadas
conforme os regimentos próprios" (Celso A.
Barbi). Emolumentoscorresponde'm à r.emune-
ração recebida por ato de ofício de certos auxi-
liares dajustiça (cf. artigo 585, Inciso V, do CPC)
(CRUZ, 2002, p. 65).
Custas sãó o preço decorrente da prestação da
atividade jurisdicional, desenvolvida pelo Es~
tado~juiz através de suas serventias e cartóri~
os. Emolumentos são os preços dos serviços
praticados pelos serventuários de cartório ou
serllentias não oficializadas, remunerados
pelo valor dos serviços desenvolvidos e não
pelos cofres públicos. Despesas, em sentido
restrito, são a remuneração de terceiras pes~
soas acionadas pelo a parelho jurisprudencial,
no desenvolvimento da atividade do Estado-
juiz (Ministra ELIANA CALMON. "Voto".
~JEGRÃO;GOUVÊA, 2008, nota n. llb ao artl~
go 20 do CPC).
Constituição de 1988, o §2°: "as custas e emolumentos
serão destinados exclusivamente ao custeio dos servi-
ços afetos às atividades específicas da Justiça".
Sugeri a seguint~ sonceituação:
A nova regra constitucional exige mais detido
éxame de tais noções. Afinal, em outro trecho da sua
oautor citado conceitua: "Custas são àforma de
remuneração to.tal ou parcial dos funcionários da jus-
tiça, reguladas em lei própria, geralmente denomina~
da Regimento de Custas" (BARBI, 1993. p. 131).
Posteriormente aó meu texto, há pouco cita-O
outro conceito surgiu:
Com a norma do § 2° do artigo 98 da Consti~
tuição de 1988, decorrente da Emenda n. 45/2004,
fica totalmente superada qualquer noção de custas
ou emolumentos como algo que se paga a serven~
tuários ou terceiros. Fica revogado, em parte, o arti~
go 585, inciso V, do Código de Processo Civil, que
serviu de subsídio para o meu conceito de emolu~
mentos: "Art. 585. São titulas executivos extrajudi-
ciais: [... ] V- o crédito do serventuário de justiça, de
13 Destinação das custas e emolumentos
(artigo 98, § 2°; obs. o antigo parágrafo
único tornou-se § 1")
A Emenda n. 22 de 18/3/99 acrescentara ao ar-
tigo 98 da Constituição de 1988, parágrafo único,
prevendo que lei federal disporia "sobre a criação
de juizados especiais no ãmbito da Justiça Federal"
(o que ocorreria com a aprovação da Lei n. 10.259 de
12/7/2001 ).
A Emenda n. 45/2005 transformou tal parágra~
fo único em §,o e acrescentou, ao mesmo artigo 98 da
acesso e do relacionamento ,formado no juizo ou
tribunal de que acaba de afastar~se,por exoneração
ou aposentadoria. O dispositivo não se refere à de~
missão, que corresponde à pena expulsória: "Exo~
neração, a rigor, traduz o desligamento voluntário
do funcionário da relaçãô jurídica que mantém com
o Estado, sendo a demissão a penalidade admlnis~
trativa eliminatória daquele que exerce cargo pú~
blico" (CRUZ, 2002, p. 28).
Por sua vez, a aposentadoria corresponde à sl~
tuação do servidor público definitivamente afasta~
do do exercício do seu cargo, por invalidez ou como
prêmio por longo tempo de serviço prestado, e que
continua a receber seus vencimentos integrais ou
reduzidos, conforme o caso. O artigo 93, inciso VI,
da Constituição de 1988, tratando de tais hipóteses
estabelece: "a aposentadoria com proventos inte~
grais é compulsória por Invalidez ou aos setenta anos
de idade, e facultativa aos trinta anos de serviço, após
clnco anos de exercício na judicatura". Aí, trata~se de
direito do magistrado. Aaposentadoria por Interesse
público também sérá definitiva e com direito ao re~' .
, ceblmento dos vencimentos, que poderão, conforme
a legislação Infraconstitucional, ser proporcionais ao
.tempo de serviço (CRUZ, 2002, p. 54).
Não distinguindo a norma constitucional, a
. qualquer modalidade de aposentadoria ela se aplica.
5ó após três anos delá ou da exoneração do juiz, este
poderá, obviamente contando registro na OAB, ad~
vogar no juizo ou tribunal de que se afastou. 5e ele
exerceu suas atividades em mais de um juízo ou tri~
bunal, os três anos se contarão de cada afastamento.
O que se pretende é evitar que, no periodo de três
anos, o juiz advogué onde exercera a jurisdição.
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12 Novas vedações aos juízes (artigo 95, parágrafo
único, incisos IV e V)·
O caputdo artigo 95 da Constituição de 1988
se dedica às garantias dos juízes: vitaliciedade
(inciso I), inamovibilidade (Inciso 11) e Irredutibillda~
de de subsidio (Inciso 111). Enquanto seu parágrafo
único enumera as proibições: acumulação de car~
gos (inciso f), recebimento de custas etc. (inciso 11) e
exercício de atividade polítlco~partidárla(inciso 111).
Por força da Emenda n.45/2004, foram acres~
centados ao parágrafo único dois Incisos:
IV - receber, a qualquer título ou pretexto,
auxílios ou contribuições de pessoas flslcas,
entidades públicas ou privadas, ressalvadas as
exceções previstas em lei; V- exercer a advo~
cacla no juizo ou tribunal do qual se afastou,
antes de decorridos três anos do afastamento
do cargo por aposentadoria ou exoneração.
No caso do novo Inciso IV, não se cuida de
custas ou qualquer participação no processo,já pre~
vistas no inciso II do mesmo parágrafo único. Fica
expressamente vedado ao juiz beneflclar~sede pre~
sentes, doações, financiamento de viagens, hospe~
dagens gratuitas em balneários, tudo, enfim, que
outros sujeitos do processo ou as pessoas comuns
não costumam receber. Isso não Inclui meros brin~
des, como agendas, calendários e outras lembran~
,Ças que~são oferecidas a quaisquer pessoas. Pouco
importa que o aut.or do presente, da contribuição
ou ajuda seja pessoa fislca ou pessoa jurídica, públl~
ca ou privada. A propósito, a expressão entidade
abrange tanto as pessoas jurídicas como entes que,
por ventura, não adquiram a personalidade jurídica
formal. Note~se que a suspeição do juiz ocorre, en~
tre outros casos, erl] matéria processual não~penal
comum, quando ele "receber dádivas antes ou de~
pois de iniciado o processo" (Código de Processo
Civil, artigo 135, Inciso IV, inicio). A proibição agora
decorre de norma constitucional e não se refere a
sujeitos de determinado processo, mas a qualquer
sujeito que queira fazer contribuições ou dár auxllios
a qualquer juiz.
O Inciso VInclui a chamada quarentena. Teme~ .
se que o juiz há pouco aposentado se beneficie do
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apenas indicativo do êxito ou fracas.so do recurso.
Através de regras regimentais de natureza processual,
o STF restringiu o pronto deferimento dos recursos
extraordinários a três tipos de matérias: a) ofensa à
Constituição Federal; b) ofensa a súmula do STF; c)
casos escolhidos pelas normas regimentais, com
crescente restrição. Fora daí, impunha-se a argüição
de relevãncia da questãofederai discutida. O crité-
rio mais seguro, mas nãoo único, consistia na reper-
cussão do julgamento do caso concreto em outros·
julgamentos. Ojulgamento da argüição era secreto
e sem fundamentação, pelo STF.
Obviamente a Constituição de 1988 não per-
mite completo retorno ao passado (CRUZ, 1994, p.
46 e nota 6). Se a finalidade principal dos recursos
extraordinário e especial consiste na afirmação do
pr.estigiodo ordenamento juridlco federal, aquele
no aspecto constitucional, este, no infraconstitucio-
nal comum,já referido, não se deve esquecer a visão
do consumidor ou usuário do serviço da Justiça. Di-
ante do amplo sistema recursal brasileiro e da sua
vasta utilização; explicacse a tentativa de contenção
dos recursos extraordinários .
Mas agora a argüição da relevãncia das que§'
tões constitucionais discutidas no caso, ou seja, a
demonstração da repercussão gerai de tais questões,
como requisito para admissão do recursoextraordi-
nário, conta algumas exigências: a) seráreguladâ
por lei, e não mais por normas regimentais: b) só
por dois terços dos seus membro's o Tribunal pode0
rá recusar o recurso; c) o julgamento não poderá ser
secreto; d) a decisão deverá ser fundamentada.
16 Legitimidade para propor a ação direta de
inconstitucionalidade e a ação declaratória de
constitucionalidade (artigo 103, incisos IV e V
e revogação do § 40 )
Os incisos IV e Vdo artigo103 da Constituição
de 1988, por força ·da Emenda n. 45/2004, passam a
contar nova.redação, tornando explícita a legitimida-
de para propositura de ação para controle de constitu-
cionalidade: "Art. 103. Podem propor a ação direta de
inconstitucionalidade e a ação declaratória de cons-
titucionalidade: [...] IV - AMesa de Assembléia Legis-
lativa ou da Càmara Legislativa do Distrito Federal; V
- o Governador de -Estado ou do Distrito Federal".
declaratórias de constitucionalidade produzi-
rão eficácia contra todos e efeito vinculante,
relativamente aos demais órgãos do Poder
Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e muni-
cipal.
§ 30 No recurso extraordinário o recorrénte
deverá demonstrar a repercussão geral das
questões constitucionais discutidas no caso,
nos termos da léi, a fim de queo Tribunal exa-
mine a admissão do recurso, somente poden-
do recusá-lo pela manifestação de dois terços
de seus membros.
Já se adotava, portanto, o chamado efeito vin-
culante nas ações diretas de inconstitucionalidade
de lei ou ato normativo federal e ações declaratórias
de constitucionalidade de lei ou ato normativo fe"
deral (a que se refere o artigo 102, inciso I, alínea a, da
Constituição de 1988, com a redação resultante da
I'mpnrb Constitucional n. 3, de 17/3/93). Eficácia cons-
titui efeito de qualquer ato de natureza pública e se
em relação a tod,Os, como o § 2° insiste
destacar. Já o efeito vincuiante se restringe aos
demais órgãos do .Poder Judiciário e à administra-
ção pública dirçta e indireta de todos os niveis da
Federação.
A Emenda n. 45/2004 ainda criou novo pará-
grafo no artigo 102 da Constituição de 1988:
A antiga argüição de relevãncia está de volta.
Antes da Constituição de 1988, sem a criação do Su-
perior Tribunal de Justiça, sem o recurso especial da
sua competência, para assegurar o prestígio do direi-
~to federal, na chamada matéria Infraconstitucional
comum (o que exclui a matéria eleitoral, a trabalhista
e a penal militar), com a possibilidade de o Supremo
Tribunal Federal estabelecer normas processuais em
seu regimento interno e ainda não proibido o se-
gredo das decisões judiciais (salVo as exceções já
mencionadas de preservação da tutela da intimidade
e certos casos de interesse público), houve sucessivas
tentativas de co.ntenção do exagero da interposição
dos recursos extraordinários. As súri7Uias, de início,
tentariam servir de desestímulo, mas como critério
A Emenda n. 45/2004 alterou tal dispositivo:
As decisões definitivas de mérito, proferidas
pelo'Supremo Tribunal Federál, nas ações de-
claratórias de constitucionalidadede lei ou ato
normativo federal, produzirão eficácia contra
todos. e efeito vinculante, relativamente aos
demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder
Executivo.
§ 2° As decisões definitivas de mérito, profe-
ridas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações
diretas dein'constitucionalidade e nas ações
A Emendan. 45/2004 acrescentou ao inciso I
do artigo 102 da Constituição de 1988, a alínea r: "as
ações contra o Conselho Nacional de Justiça e con~
tra o Conselho Nacional do Ministério Público".
Dada a magnitude desses dois órgãos e a rele-
vância da sua atuação, só mesmo o Supremo Tribunal
. Federal poderia incumbir-se do processo e julgamen-
to das ações propostas em relação a ambos.
A Emenda n. 45/2004 acrescentou ao inciso
111 do artigo 102 da Constituição de 1988 mais uma
alínea: "d) julgar válida lei local contestada em face
de lei federal".
Não se ignora que o legislador constituinte
de 1988 pretendeu atribuir ao Supremo Tribunal
Federal, em principio,'só á matéria constitucional,
reservando ao Superior Tribunal de Justiça achama-
da matéria infraconstitucional comum (excluídas a
eleitoral,a trabalhista e a 'penal militar). No tocante
ao recurso especial, porém, o inciso 111 do artigo 105
da Gonstituição de 1988 incluia a seguinte alinea:
"b) julgar válida lei ou ato de governo local contes;
tado em face de lei federal".
. Logo se percebeu que, no tocante à lei local (es-
tadual ou municipal), sua contestação será em face
da Constituição Federal, de onde as unidades federa,
tivas retiram sua autonomia para legislar (CRUZ, 1994,
p. 4S). Talvez a suposta hierarquiá entre as leis ordi~
nárias locais e as federais tenha prevalecido. De qual-
quer modo, a inclusão da alinea d em exame,pela
Emenda n. 45/2004, merece aplauso.
AEmenda Çonstitucional n. 3, de17/3/93, acres-
centara § 2° ao artigo 102 da Constituição de 1988:
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diretrize's orçamentárias, exceto se previa-
mente autorizadas, mediante a abertura de
créditos suplementares ou especiais.
15 A competência do Supremo Tribunal Federal
(artígo .102, I, alínea h, revogada, com acrésci-
mo da alínea r e da alínea d ao inciso 111; nova
redação do § 20 e o acréscimo do § 30)
Oartigo 102 da Constituição de 1988 enumera
as matérias de co'm'petência do Supremo Tribunal
Federal. Noincíso I, encontram-se as ações autõno-
mas da competência originária do STF. No inciso 11,
os casos de recurso ordinário. No inciso 111, as hipó-
teses de recurso extraordinário.
A Emenda .n. 45/2004 revogou a alinea h do
inciso I, do artigo 102: "a homologaçã'o das sentenças
estrangeiras e a concessão do exequatur às cartas
rogatórias, que podem ser conferidas pelo regimen-
to interno a seu Presidente". Tal matéria, por força
da mesma Emenda n. 45/2004, passou a integrar os
casos de competência originária do Superior Tribu-
nal de Justiça (artigo 105, inciso I, alínea i). O co-
mentário será feito, portanto, adiante.
Os órgãos mencionados no § 2° são, no âmbi-
to da União, os Presidentes ao Supremo Tribunal
Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação
dos respectivos tribunais; no âmbito dos Estados e
no do Distrito Federal e Territórios, os Presidentes
dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos res'
. pectivos tribunais. Se tais órgãos não apresentarem
as respectivas propostas orçamentárias no prazo fi-
xado pela lei de diretrizes orçamentárias, o Poder
Executivo levará em consideração os valores apro-
vados pela lei orçamentária vigente, para o fim de
consolidação da proposta orçamentária anual.
O Poder Executivo poderá fazer os ajustes ca-
bíveis, se as propostas orçamentárias de que trata
esse artigo não forem apresentadas de acordo com
os limites constantes do § 1°.
Durante a execução orçamentária de cada exer-
cicio, nenhuma despesa será feita, assim como ne-
nhuma obrigação será assumida, se excederem os
limites fixados pela lei de diretrizes orçamentárias,
salvo prévia autorização, através da abertura de cré-
ditos suplementares ou especiais.
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O Conselho da Justiça Federal será .integrado
pelo Presidente, Vice-Presidente e três Minis-
tros do Superior Tribunal de Justiça,eleitos.
por dois anos, e pelos Presidentes dos cinco
Tribunais Regionais Federais, que serão subs-
tituidos nas suasfaltas e impedimentos pelos
respectivos vice-presidentes.
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos, cabendo-lhe, dentre outras funções, re-
gulamentar os cursos oficiais para o ingresso
e promoção na carreira; 11- o Con,elho da Jus-
tiça Federal, cabendo-lhe exercer, lia forma da
lei, a supervisão administrativa e orçamentá-
ria da Justiça Federal de primeiro e seg\-lndo
graus, como órgão central do sistema e com
poderes correicionais, cujas decisões terão ca-
ráter vinculante.
Caberá ao Superior Tribunal de Justiça esta-
beiecer a estrutura da institui'ião de ensino juridico
para formar e aperfeiçoar 05 juizes federais. Entre as
atribuições de tai instituição se inclui a regulamen-
tação dos cursos oficiais para o ingresso e promo-
cão na carreira., .
Sobre a matéria do inciso 11; dispõe a Lei n.
8.472, de 14.10.92, cujo artigo 30 estabelece:
Inovação se verifica em ter-se tornado o Conse-
lho da Justiça Federai o drgão central do sistema, com
poderes discipiinares, caracterizando-se suas decisões
pelo caráter vincuiante. Uma das grandes novidades
da Emenda n. 45/2004 reside na atribuição de efeito
vinculante a certas decisões, como as decisões sobre
matéria disciplinar do Conselho da Justiça Federal.
Mostra-se oportuno lembrar "a natureza juris-
dicional inegável do processo administrativo disci-
plinar, cujos efeitos são imutáveis, enquanto houver
espaço impenetrável ao controle do Poder Judiciá-
rio" (CRUZ, 1996, p. 381 e 382).
1905 Tribunais Regionais Federais, a justiça iti-
nerante e as câmaras regionais (artigo 107, §§
2° e 3°, sendo o 1° o antigo parágrafo único)
O artigo 107 da Constituição de 1988 sofreu
alteração em seu parágrafo único, transformado em
Sob a vigência do CPC de 1939, a nossa melhor
doutrina já possuia nitida visãü sobre tal questão:
"juiz da segunda instãncia não ê o membro do Tri-
bunal, mas o Tribunal. Não ê um juiz singular, mas
coletivo. O juiz não ê o desembargador, mas o colé:
gio" (COSTA, 1953, p. 30). criticando certa legislação
processual da chamada reforma do Código de Pro-
cesso Civil, salientei:
Não devemos esquecer que, quando o legisla".
dor constituinte de 1988 admitiu decisão de
juiz único nos tribunais, tratou de fazê-lo de
modo expresso, como se verifica no artigo 102,
inciso I, h, que atribui ao STF competência para
processar e julgar, originariamente, "a homo-
logação das sentenças estrangeiras e a con~
cessão do exequaturãs cartas rogatórias, que
podem ser conferidas pelo régimento interno
a seu Presidente" (CRUZ, 1994, p. 48 e 49).
Parágrafo único. Funcionarão junto ao Supe-
rior Tribunal de Justiça: I - a Escola Nacional
A nova redação da alinea b do inciso 111 doar-
105 da Constituição de 1988 guarda relação com
a nova redação da alinea d do inciso 111 do artigo 102
da mesma Carta Magna, como constou no comentá:
rio deste: "b) julgar válido ato de governo local con-
testado em face de lei federal".
Só constitui matéria de recurso especial para o
SUloerior Tribunal de Justiça, agora, na hipótese da
alinea b, a questão federal consistente em impugna-
ção de decisão que tenha julgado válido ato de go-
verno local em face de·lei federal. Se o debate não
permanecer em tal nível infraconstitucional, a com-
petência será do Supremo Tribunal Federal, através
do recurso extraordinário, na hipótese do artigo 102,
inciso 111, alinea dou outra, conforme o caso concreto.
O parágrafo único do. artigo 106 da Constituição
de 1988 era mais simples: "Funcionará junto ao Su-
perior Tribunal de Justiça o Conselho da Justiça Fede-
ral, cabendo-lhe, na forma da iei, exercer a supervisão
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus".
Em virtude da Emenda n. 45/2004, tal dispo-
sitivo passou a ter o seguinte texto:
[... ] certa tendência a interpretar o texto novo
de maneira que eie fique tão parecido quanto
possivel com o antigo. Põe-se ênfase nas se-
melhanças, corre-se um véu sobre as diferen-
ças e conclui-se que, ã luz daquelas e a despei-
to destas, a disciplina da matéria, afinal de
contas mudou pouco se ê que na verdade mu-
dou (MOREIRA, p. 152).
ExigindCl a aprovação dos Ministros do STJpela
maioria absoluta do' Senado Federal, a Emenda n.
45/2004 atribui a tais órgãos do Poder Judiciário o .
mesmo tratamento concedido aos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal (artigo 101, parágrafo único,
da Constituição de 1988).
reputação ilibada, depois de aprovada a esco-
lha pela maioria absoluta do Senado Federal,
sendo: [...]
18 Competência do Superior Triburial de Justi-
çà, a Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados e o Conseilío
da Justiça Federal (artigo 105, i, i; 111, b; pa-
rágrafo único, I e li) . .
O acrêscimo da alinea i ao incisó I do artigo
105 da Constituição de 1988, pela Emenda n.105/
2004, guarda reiação com a revogação da alinea h
do artigo 102 da mesma Constituição, como ficou
constando no comentário' respectivo acima.
Mas atenção com a redação da nova alínea do
artigo 105; "ti a homologação de sentenças estran-
geiras e a concessão de exequaturàs cartas rogatórias".
Ficou faltando o trecho final da revogadaalinea h do
inciso Ido artigo 102 da Constituição de 1988: que po-
dem serconferidas peio regimento intemoa seu Presi-
dente"·. Mero descuido? Ninguém pode alegar isso em
reforma constitucionai, principalmente com supres-
são de texto. Saliente-se que a reforma inclui, porexem-
pio, a alteração do quorum da votação para aprovação
dos Ministros do STJ, para que seja a mesma maioria
absoluta previstapara os Ministros do STF, de modo
aigum se admite aqui a interpretação tolerável apenas
para o dispositivo revogado.
A propósito, até se fala em certa interpreta-
ção.retrospectiva, consistente em:.
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Art. 104. [...] Parágrafo único. Os Ministros do
Superior Tribunal de Justiça serão nomeados
pelo Presidente da República, dentre brasilei-
ros com mais de trinta e cinco e menos de ses-
senta e cinco anos, de notável saberjuridico e
Podem propor a ação de inconstitucionalida-
de: i - o Presidente da República; ii - a Mesa
do Senado Federai; lii -a Mesa da Câmara dos
Deputados; - IV - a Mesa da Assemblêia Le-
gislativa; V - o Governador de Estado; Vi - o
Procurador-Geral da República; Vii - o Conse-
lho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil; VIII - partido politiéo com representação
no Congresso Nacional; IX - confederação sin-
dical ou entidade de classe de âmbito nacio-
nal.
Passando a constar, no caput do artigo 103,
ta mbêm a ação declaratória de constitucionalidade,
o § 4°, que restringia os legitimados para propô-Ia,
perde b seu sentido e deixa de integrar o texto cons-
titucional: agora todos os legitimados para a açâo
de inconstitucionalidade são tambêm legitimados
para à declaratória de constitucionalidade.
Mas os incisos IV e Vdo artigo 103 da Constituição
de 1988 passam a incluir, respectivamente, com a reda-
çãoda Emenda n-45/2oo4, a Mesa da Cãmara Legislativa
do Distrito Federal e o Governador do Distrito Federal.
17 Maioria absoluta do Senado Federal para
aprovação de Ministro do STJ (artigo 104,
parágrafo único)
A Emenda n. 45/2004, no tocante ao parágra-
fo único do artigo 104 da Constituição de 1988, limi-
tou-se a exigir certo quorum:
Sabe-se que o interesse processuai poderá Ii-
mitar'se ao estabeiecimento da certeza sobre a exis-
. tência ou inexistência de relação juridica (artigo 4°,
inciso I, do Códigó de Processo Civil). Tambêm se
sabe que "a lei não excluirá da apreciação do Poder
Judiciário lesão ou ameaça a direito" (artigo 5°, inciso
XXXV, da Constituição de 1988).
A Constituição de 1988 só previu, inicialmen-
te, a ação direta de inconstitucionaiidade:
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tão, de não as considerar nem sob o ângulo da
soberania absoluta nem sob aquele da inge-
rência politica, Mas, pelo contrário, é preciso
compreender que os direitos do homem im-
plicam a colaboração e acoordenação dos Es-
tados e dos organismos internacionais"
(BOUTOS-GALLI in: TRINDADE, ob, e loe. clt., e
CRUZ, "50 a'nos", cit" p. 26)
Nqte-se que não se prevê o incidente de des-
locamento de competência da Justiça comum dos
Estados e do Distrito Federal e Territórios, senão
quando grave a violação de direitos humanos. E,
mesmo nesse caso, o Procurador-Geral da Repúbli"
ca só suscitará o deslocamento da competência para
a Justiça Federal, através do procedimento próprio,
perante o Superior Tribunal de Justiça, para ass~gu­
rar o cumprimento'de obrigações resultantes de tra-
tados internacionais de direitos humanos de que o
Brasil seja signatário. A iniciativa do Procurador,
Geral poderá ocorrer em qualquerfase do inquérito
ou do procedimento em juizo,
21 Criação de varas da Justiça do Trabalho,
competência desta e os Tribunais Regio-
nais Federais (os .§§ do artigo 111 revoga-
dos; artigos 112, 114e 115)
O artigo 111 da Constituição de 1988,que dis"
põe sobre os órgãos da Justiça do Trabalho,já fora
alterado por força da Emenda Constitucional n, 24,
de 9/1211999. Agora, em virtuqe da Emenda n, 45/
2004, ele sofreu novas alterações: seus três §§ fo-
ram revogados e sua matéria passou a constituir o
teor do novo artigo 111-A, de que tratarei somente
-no tópico seguinte, para preservar a técnica legisla-
tiva da reforma constitucional referida,
Restou, portanto, do artigo 111 da Constitui-
ção de 1988, somente seu caput com três incisos:
"São órgãos da Justiça do Trabalho: I - o Tribunal
Superior do Trabalho; 11- os Tribunais Regionais do
Trabalho; III - Juizes do Trabalho",
Oartigo 112 da Constituição de 1988 já fora alte'
rado pela Emenda n, 24, de 9112/99: "Haver'á pelo me-
nos um Tribunal Regional do Trabalho em cada Estado
e no Distrito Federal, e a lei instituirá Varas do Traba,
lho, podendo, nas comarcas onde nâo forem institui-
das, atribuir sua jurisdição ~os juizes de direito".
[",] por sua natureza, os direitos humanos ex,
tinguem a distinção tradicional entre a ordem
interna e a ordem internacional. Trata"se, en-
Tem-se observado, em termos comparativos, que:
Nas hipóteses de grave violação de direitos
humanos, o Procurador-Geral da República,
com a finalidade·de assegurar o cumprimento
de obrigações decorrentes de tratados inter-
nacionais de direitos humanos dos quais o
Brasil seja parte, poderá suscitar perante o Su-
perior Tribunal de JJJstiça, em qualquer fase
do inquérito ou processo, incidente de deslo-
camento de competência para a Justiça Fede-
raL
do Supremo Tribunal Federal, a que já se fez referên-
cia: a) competência originária (meios autônomos de
impugnação); b) recurso ordinário; c) recurso extra-
ordináriO, quando a afirmação do prestigio da ordem
juridica se alegue no plano constitucional federal. No
plano infraconstitucional, aparecem'as Justiças to-
mum e especiais, Aestas correspondem as matérias
atribuidas aos órgãos judiciários eleitorais, do tra-
balho e penais militares.
Fora dai, está o vasto campo penal e não-pe-
nai (civil, comercial, administrativo ete.) relativo â
Justiça comum. Amatéria daJustiça Federal,abran-
gida portal Justiça, acha-se pormenorizada na Cons-
. tituição, uma vez que todo o residual, que se pode-
ria imaginar como ayasta base de uma pirâmide,
integra a competência da Justiça comum dos Esta-
dos e do Distrito Federal e Territórios.
A Emend,a n. 45/2004 acrescentou ao artigo
109 da Constituição de J988 o inciso V-A: "as causas
relativas a direitos humanos a que se refere o § 5°
deste artigo". Quer dizer, as causas ai mencionadas,·
não pertencerão â competência da Justiça comum
dos Estaclos, do Distrito Federal eTerritórios pela
expressa reserva para aJustiça Federal comum (tam-
. béf11 são federais, como se sabe, asJustiças especiais,
já referidas),
Quanto ao § 5° do artigo 109 da Constituição
Federal, introduzido pela Emenda n, 45/2004, seu
teor é o seguinte:
restrições cabem a tal noção (por exemplo, os casos
excepcionais de segredo de justiça, com audiência a
portas fechadas), fica claro que a justiça itinerante
realizará todos os atos, incluida a audiência, que ê o
mais complexo deles, Embora, até por sua própria
natureza não permanente, a justiça itinerante deva
utilizar equipamentos públicos e comunitários,não
se dispensa a comunicação exata do local do exercí-
cio das suas atividades"que até pode nâo ser sem-
pre o mesmo, Não se menciona a colaboração de
servidores públicos ou particulares, áplicando-se, ai,
as normas gerais,
O § 3° também encerra progresso em termos
de acesso à Justiça: "Os Tribunais Regionais Fede-
rais poderão funcionar descentralizadamente,
constituindo Cãmaras regionais;a fim de ass'egu-
rar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça'em
todas as fases do processo",
As cãmarasse incluem entre os chamados or,
gâos fracionários de cada Tribunal (CRUZ, 2002, p,
34), Se até Para exercer a sua competência, como fi-
cou visto, os colegiados mais numerosos podem
adotar o órgão especi~1 reduzido (cf, comentário ao
artigo 93, inciso XI da Constituição Federal, acima),
com mais razão ainda cabe sua divJsão em câmaras,
grupos etc., para o exerclcio das suas atividades ju,
risdicionais mais comuns, As câmaras constituem
os órgãos fracionários mais comuns, pelo volume
das matérias de sua competência (recursos, ações
autônomas em gerai), Pois tais partes dos Tribunais
Regionais Federais poderão funcionar de modo des-
centralizado porregiôes.
Note-se que isso não se limitará a esta ou aque-
la fase do procedimento, mas, para propiciar o maior
acesso do jurisdicionado à Justiça, em todas as fases,
do procedimento, obviamente perante a câmara,
20 Competência da Justiça Federai para as cau-
sas relativas a direitos humanos e o incidente
de deslocamento de competência para a Jus-
tiça Federal (artigo 109, V-A e o § 5°)
O art. 109 da Constituição de 1988 apresenta
grande importãncia no esquema de distribuição de
competência entre os vários órgãos do nosso Poder
Judiciário. A'primeira operação, logicamente suben-
tendida na prática, consiste no exame da competencia
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4 Cf. meu 'artigo "A audiência após a reforma do CPC" (1998, p. 327
0328),
§ 1° pela Emenda n, 45/2004, que lhe acrescentou
mais dois parágrafos: "§ 1" A lei disciplinarã a remo-
ção ou a permuta de juizes dos Tribunais Regionais
Federais e determinará sua jurisdição e sede",
Nunca é demais lembrar que remoção corres'
ponde à transferénçja ou deslocação do juiz, no pIa-
no horizontal, distinguindo-se da sua promoção, que
traduz sua elevação a cargo superior da carreira,
portanto, no plano vertical. Permuta corresponde a
modalidade de remoção, com dupla e recíproca
transferência do juiz para cargo no mesmo plano
horizontal. O dispositivo comentado não se refere a
outra modalidade de remocão, como a remocão
compulsória, espécie de pen~ disciplinar (Lei Orgâ-
nica da Magistratura Nacional, artigo 42, inciso 111),
Seja a remoção de umjuiz, seja a remoção por
permuta, no caso de dois juizes, seu consentimento
expresso é indispensável, para preservação da ga-
. rantia constitucional da inamovibilidade.
O§ 2° traz louvável inovação: "Os Tribunais
Region~is Federais instalarão a justiça itinerante,
com a realização de audiências e demais funções da
atividade jurisdicional nos limites territoriais.da res-
pectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos
públicos e comunitários", ,
A Justiça Federál de primeira instância, que,
após a Constituição de 1946, só passaria a existir com
a Lei n. 5.010, de 30/5/66, apenas nas Capitais, chega
agora ainda mais perto do destinatário do serviço
público que ela presta. Ajustiça itinerante correspon-
de ao órgão jurisdicional que se desloca no espaço
em que exerce a jurisdição, para atendimento local. A
experiência do passado e de outros paises indica a
razão de tal prática: a comodidade do destinatário
,ou, em expressão mais comum dos nossos dias, con-
sumidordo serviço da Justiça, de um lado, e a redu-
ção do custo ,da prestação do mesmo serviço, em
localidades de escasso movimento forense.
O exame de alguns conceitos de audiência
permite defini-Ia como o ato processual público,
solene, complexo, presidido pelo juiz, destinado à
instrução, discussão e decisão da causa.4 Se algumas
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recer da minha autoria, publicado juntamente com
o acórdão do 1° Tribunal de Alçada Civil de São Pau-
lo que o acolheu:
5 Cf. meu parecer in J,ustitia, v. '42, p. 144 e145.
·Aceitável parece a proposta doutrinária que
cOnsidera a justiça do Trabalho competente para
decidir "litígios entre empregados e empregadores
e, desde que autorizada por lei infra constitucional,
outros tipos de relações de trabalho" (NASCIMEN-
TO, 1993, p, 101),
Enquanto o artigo 1° da Consolidação das Leis
do Trabalho se refere às "relações individuais e cole-
tivas de trabalho", seu artigo 442 se limita à "relação
de emprego". Adificil conceituação desta encontrou
solução de certo consenso na subordinação juridica
como caracteristica da relação de emprego.
Não se deve perder de vista o disposto no ar-
tigo 594 do novo Código Civil: "A prestação de ser-
viço, que não estiver sujeita às leis trabalhistas ou a
Aspecto de particular interesse decorre, ain-
da, da condição de empregado, do motorista,
em relação à autora apte. Esta chega a afirmar
que, como empregado, o motorista respon-
deria por mera culpa em relação à SU3 em pre-
gadora ... Data venia, prevalecendo a teoria do
risco, em tal matéria, o empn,gado só respon-
de por dolo, que também constitui única hi-
pótese em que a incapacidade acidentá ria não
é indenizável pelo seguro social. A ordem juri-
dica, afinal de contas, é uma só. Como concili-
ar-se a proibição de desconto, da remuneração
do empregado, de danos por ele causados ao
empregador (salvo cláusula contratual expres-
sa ou-dolo - artigo 462, § 1°, da C. L. T,), com a
pretensão da apte,? °mesmo raciocinio vale
em matéria acidentá ria, cabendo indenização
mesmo havendo culpa do obreiro (cf: NASClc
MENTa, 1978, págs, 43/46). Outro entendi-
mento, em última análise, corresponderia à
inversão da teoria do risco, em vez de ser do
empresário, no caso em debate, o risco passa-
ria a ser do empregado. 5
coletivo de natureza econômica, podendo a
justiça do Trabalho decidir o conflito, respei-
tadas as disposições minimas legais de prote-
ção ao trabalho, bem como as convencionadas
anteriormente. §3° Em caso de greve em ativi-
dade essencial, COm possibilidade de lesão do
interesse público, o Ministério Público do Tra,
balho poderá ajuizar dissídio coletivo, compe-
tindo à justiça do Trabalho decidir o conflito,
°exame dos §§ 3° e 4° do artigo 109 da Cons-
tituição de 1988, a propósito do artigo 112 da Consti-
tuiçãode 1988, mostrou a competência da Justiça
COmum para ações entre instituição de pre-
vidência social e segurado. O inciso I do artigo 109
da Constituição de 1988 dispõe:
Aos juizes federais compete processar e jul-
gar: I - as causas em que a União, entidade
autárquica ou empresa pública federal forem
interessadas na condição de autoras, rés,as-
sistentes ou oponentes, exceto as de falência,
as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Jus-
tiça Eleitoral e à justiça do Trabalho,
As ações sobre acidentes do trabalho, portan-
to, nem são da justiça do Trabalho, nem da justiça
Federal comum, integrando, em conseqüência, a jus-
tiça do.s Estados e do Distrito Federal e Territórios.
Existe ponto de vista que admite acompetên- .
. cia daJustiça do Trabalho em matéria de acidente do
trabalho, apesar do teor do artigo 109, inciso I, da
Constituição da República (PORTO, 2005. p. 380 e 381),
Sem razão, porém, pois a ação do acidentado
ou seus dependentes, nos casos previdenciários, já
seria da competência da justiça Federal, por ser ré
autarquia federal. Logo, o que o legislador constitu-
inte de 1988 e o revisional de 2004 pretendem é
mesmo evitar a complexidade da discussão da culpa
no ãmbito trabalhista, Não se ignora que, em matéria
de ato'ilicito, muitas vezes a culpa é do empregado
envolvido. Ora, em face do empregador e até de ter-
ceiros, nos casos de culpa mais freqüentes, que são
os acidentes automobilisticos, a justiça comum es-
tadual ou do Distrito Federal e Territórios se mostra
'mais adequada, A propósito, destaco trecho de pa-
2008
vas, §1° Frustrada a negociação coletiva, as par-
tes poderão eleger árbitros. § 2° Recusando-se
qualquer das partes á negociação ou à arbitra-
gem, êfacultada aos respectivos sindicatos ajui-
zar dissidio coletivo, podendo a justiça do Tra-
balho estabelecer normas e condições, respei-
. tadas as disposições convencionais e legais mí-
nimasde proteção aotrabalho, §3° Compete ain-
da à justiça do Trabalho executar, de oficío, as
contribuições sociais previstas no art, 195; I, a, e 11,
e seus acréscimos legais, decorrentes das senten-
ças que proferir,
Art. 114. Compete àJustiça do Trabalho proces-
sar ejulgar: 1- as ações oriundas da relação de
trabalho, abrangidos os entes de direito públi-
co externo e da administração pública direta e
indireta da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios; 11- as ações que envol'
vam exercicio do direito de greve; III-as ações
- sobre representação sindical, entre sindicatos,
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sin-
dicatos e empregadores; IV - os mandados de
segurança, habeas corpus e habeas data, quan-
do o ato questionado envolver matéria sujeita
à sua jurisdição; V- os conflitos de competênc
cia entre órgãos com jurisdição trabalhista, res~
salvado o dispo~to no art. 102, I, o; VI-as ações
de indenização por dano moral ou patrimonial,
decorrentes da relação de trabalho; VII - as
ações relativas às penalidades administrati-
vas impostas aos empregadores pelos órgãos
de fiscalização das relações de trabalho; VIII-
a execução, de ofício, das contribuições sociais
previstas no art. 195, I, a, e 11, e seus acréscimos
legais, decorrentes das sentenças que profe-
rir; IX - outras controvérsias decorrentes da
relação de trabalho, na forma da lei. § 1° ..... §
2° Recusando-se quaisquer das partes à nego-
ciação coletiva ou à arbitragem, é facultado
às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissidio
Esse parágrafo foi acrescentado pela Emenda
Constitucional n. 20, de 15/12/98,
A Emenda n, 45/2004 introduziu diversas al-
terações nesse dispositivo:
Compete á justiça do Trabalho conciliar e jul-
gar os dissídios individuais e coletivos entre
trabalhadores e empregadores, abrangidos os
entes de direito público externo e da admi-
nistração pública direta e indireta dos Muni-
cípios, do Distrito Federal, dos Estados e da
União, e, na forma da lei, outras controvérsias
decorrentes da relação de trabalho, bem como
os litigios que tenham origem no cumprimen-
to de suas próprias sentenças, inclusive coleti-
COm a Emenda n, 4s!20à4, seu texto ficou
assim: "A lei criará varas da justiça dà Trabalho,po-
dendo, nas comarcas não abrangidas por sua juris-
dição, atribuí-Ia aos juízes de direito; com recurso
para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho".
Nota-se ánalogia entre esse dispositivo e os
dos §§ 3° e 4°, do ártigo 109 da Constituição de 1988,
que estabelecem:
§ 3° Serão processadas e julgadas hajustiça
estadual, no foro do domicílio dos segurados
ou beneficíários, as causas.em que forem par-
te instituição de previdência social e segura-
do, sempre que a comarca não seja sede de
vara do juizo federal, e, severifiéada essa con-
dição, a lei poderá permitir que outras causas
sejam também processadas e julgadas pela
justiça estadual. §4° Na hipótese do parágra-
fo anterior, o recurso cabível será sempre para
o Tribunal Regional Federal na área de juris-
dição do juiz de primeiro grau,
Portanto se no ãmbito da justiça comum, a
competência exce~cional dajustiça estadual.em pri-
meira instáncia ou no primeiro grau de jurisdição
não afasta, no segundo grau, a competêllcia do Tri-
bunal Regional Federal, cOm igual razão, a norma
cónstitucional exige que, também nos casos excep-
cíonais de competência dajustiça estadual, em ma-
téria trabalhista, ~ recurso cabivel se interponha para
o Tribunal Regional do Trabalho respectivo.
Em ambos os casos, a competência da justiça
estadual decorre sempre da inconveniência da cria-
ção de varas federais em comarcas de menor vulto.
Oartigo 114 da Constituição de 1988 dispunha:
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não se prefira fazê-lo, por processo sigíloso,
judicial ou administratívo,
Aí, a Carta Política vigente garante o conheci-
mento de registros pessoais de qualquer natureza,
sejam antecedentes, sejam informações de qualquer
espécie sobre as pessoas,
O inciso V do artigo 114 da Constituição de
1988, por força da Emenda n, 4512004, torna expres-
sa a competência da Justiça do Trabalho para pro-
cessar e julgar: "os conflitos de competência entre
órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado odis-
-posto no art. 102, I, o". Esse dispositivo constitucional
traz regra extrema na relevante matéria de compe-
tência dos tribunais, mesmo os superiores, que se
expressado seguinte modo: "C0mpete ao Supremo
Tribunal Federal [. .. ]1 ~ processar e julgar, originari-
amente: [...] o) os conflitos de competência entre o
Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais,
entre Tribunais Superiores, ou entre estes e quai-
quer outro tribunal".
Conflito de competência traduz o'inciclente pro'
cessual resultante da divergência entre órgâos judici-
ais sobre a competência para uma mesma demanda
ou acerca da reunião ou separação de processos.
O inciso VI do artigo 114 da Constituição Fe-
deral, introd'uzido pela Emenda n. 4S/2.004, consi-
dera matéria de competência da Justiça do Trabalho
"as ações de indenização por dano moral ou patri-
monial, decorrentes da relaçâo detrabalho",
O artigo 186 do novo Código Civil dispõe:
"Aquele que, por qção ou omissão voluntária, negli-
gência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito", Pode-se afirmar que o dano moral cor-
responde a todo dano extrapatrimonial. Contudo,
não convém exagerar, por exemplo, considerando
dano moral o simples aborrecimento pelo dano
material sofrido. Merotemorou decepção "não pode
ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente
aquela agressão que exacerba a naturalidade dos
c fatos da vida, causa ndo fundadas aflições ou angús-
tias" (NEGRÃO; GOUVÊA, 2008, nota 2a ao artigo
186 do Código Civil). Note-se que o chamado dano
estético, consistente em aleijâo ou deformidade,
independe do dano moral (NEGRÃO; GOUVÊA,
2008, nota 2C ao artigo 186 do Código Civil),
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a) para assegurar o conhecimento de infor-
mações relativas à pessoa do impetrante,
consta'ntes de registros ou bancos de dados
de entidade governamental ou de caráter pú-
biico; b) para a retificação de dados, quando
to a eleitoral tinha competência penal e não"penal, a
militar só possuía competência penal e a do Trabalho,
apenas competência não-penal (CINTRA, GRINOVER e
DINAMARCO, 2000, p, 19S, 197 e 198.200),
No entanto, mesmo no âmbito da Justiça co.",
mum nâo~penal, evidenciou-se o cabimento do h;,-
beas corpus, previsto no artigo SO, inciso LXVIII, da
Constituição de 1988, como remédio judicial "sem-
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de so-
frer violência ou coação em sua liberdade de loco.
moção, por ilegalidade ou abuso de poder". Exem-
plos: a prisão civil do devedor de prestação alimen-
ticia e do depositârio infiel (estil tornar-se-ia incabí-
vel, ou, no mínimo, discutível, por força de tratado
internacional),
De qualquer modo, a previsãotraduz regra de
competência, uma vezque a garantia do habeas cor-
pus mostra-se indiscutível.
O mandado de segurança é previsto no inciso
LXIX do artigo SO da Constituição de 1988, "para pro-
teger direito líquido e certo, não amparado por ha-
beas corpus ou habeas data, quando o responsável
pela ilegalídade ou abuso de poder for autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercicio de
atribuições do Poder Público".
Como não mais se discute na atualidade, cabe
o mandado de segurança também contra ato judici-
al (CRUZ, 1990, p. 299 e ss.).
Também não resta dúvida sobre a amplíação
da legitimidade para sua impetração, no artigo SO,
inciso LXX, da Constituição de 1988, especialmente,
quanto à matéria ora examinada, alínea b: "o man-
dado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
[...] organização sindical, entidade de classe ou as-
sociação legalmente constituída e em funcionamen-
to há pelo menos um ano, em defesa dos interesses
de seus memoros ou associados". .
Por sua vez, o habeas data seráconcedido, se-
gundo o mesmo artigo SO da Constituiçâo de 1988,
no seu inciso LXXII:
O inciso IV do mesmo artigo 114 da Constituição
abrange os mandados de segurança, habeas corpus e
habeas data, quando o ato impugnado envolver maté-
ria de competência da Justiça do Trabalho. Curioso
notar que, entre as chamadas Justiças especiais, enquan-
6Notando-se que esse autor, nas p. 264 - 268, dedica~se aclassificar
as espécies de organizações internacionais.
gem do direito das gentes, como a lATA
(REZEK, 1991, p, 2S0)6,
órgãode 'defesa e coordenação dos interesses
econômicos ou profissionais de empregado-
res,.empregados, agentes ou trabalhadores.
autõnomos e profissionais liberais, Situado,
com a conceituação clássica, comoórgão de
- defesa e, portanto, de luta, a lei o definiu;
também, como órgão de colaboração com o
Estado, no estudo e solução dos problemas
de inte'resse dos integrantes da respectiva
classe (VIANNA, p, 3SS),
Se não existe dúvida quanto à conceituação
das entid'ades da administração pública direta
(Uniâo, Estados-membros, Distrito Federal e Muni-
cipios), o mesmo não ocorre quanto aos entes da
chamada administraçâo índireta. Daí aceit?r-sea
sugestâo de que integram "a adminístração indire-
ta, no direito positivo brasileiro, as autarquias, as
fundações instituídas pelo poder público, as socie-
dades de economia mista e as empresas púbJicas"
(Di PIETRO, 1995. p. 309; no mesmo sentido,
MEDAUAR, 2000, p, 74 e 7S),
O inciso II do artigo 114da Constituição de 1988
cuida das' ações relativas ao exercicio do direito de
greve, previsto no artigo 9° do texto originário da
mesma Carta Magna, Greve é a "paralisação das ati"
vidades para pressionar o empregador a conceder
melhoria de condicões de trabalho" (NASCIMENTO,
1978, p, 9), '
O inciso 111 inclui as demandas sobre repre-
sentacâo sindical, entre sindicatos, entre sindicatos
etrab~lhadorese sindicatos e empregadores, Sindi-
cato pode definir-se como
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[...] essa miracuiosa expressão concebida para
socorrer-nos quando nãó sabemos exatamen-
te de quê estamos falando: se uma verdadeira
organização internacional, como a UNESCO ou
a OACI; se de um órgão componente de or-
ganização internacional como a UNICEF ou a
Corte Internacional d'eJustiça; se de uma per-
sonalidade de direito interno, cuja projeção
internacional não tenha exato contorno ju-
rídico, como o Comitê da Cruz Vermelha; se
de um mero tratado multirateral, cujo com-
,plexo mecanismo de vigência produza a ilu-
são da personalidade, como o GATT; ou ainda
- extrema impertinência - se de uma associa-
ção internacional de empresas, situada à mar-
lei especial, reger-secá pelas dispo?ições deste Capitu-
lo", Por outro lado, o artigo S98 do mesmo diploma
preve:
A prestação de serviço não se poderá conven~
cionar por mais de quatro anos, embora o con-
trato tenha por causa o pagamento de divida
de quem o presta, ou se destine à execução de
certa e determinada obra, Neste caso, decorri-
dos quatro anos, dar-secá pór findo o contra-
to, ainda que não concluíélaa obra,
O novo Código Civil regulat~níbém a empreitada:,
"Art. 610. O empreiteiro de uma obra pode contribuir
para ela só com seu trabalho ou com ele e os materiais."
- Quais seriam os entes de direito público ex-
terno, a que se refere o mencionado artig0114, incíso
I, da Carta de 1988, alterado pela Emenda n. 4S/2004?
A doutrina identifica tais sujeitos de Direito Interna-
cional como os "Estados soberanos, neutralizados,
confederados, protegidos, vassalos, internacionaliza-
dos, tutelados, federados (dependendo da Carta
constitucional federativa), associações de Estados
(Confederação, União reai), organizações particula-
res, insurretos de beligerância, a Igreja e o Homem"
(BOSON, 19S8, p. 227),
A referência a organizações internacionais
sugere idéia de grande heterogeneidade, Ea doutri~
na lembra a expressão organismos internacionais,
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Não se pode afirmar que o intuito maior do
legislador constituinte de revisão tenha sido fixar o
mini mo de sete membros para os diversos Tribu-
nais Regionais do Trabalho. Ficou claro o limite mi-
nimo de idade, assim como o limite máximo, com o
claro objetivo de outras normas análogas deimpe-
dir que algum membro do Poder Judiciário seja no-
meado a menos de cinco anos da idade de setenta
anos, quando ocorre a aposentadoria compulsória.
Brasileiros, eles deverão ser, mas não necessariamen-
te natos (artigo 12, § 3°, da Constituição de 1988).
Existe preferência, mas não exclusividade',
para os candidatos da mesma região, cabendo a no-
meação ao Presidente da Repúbliéa.
Existindo referência expressa ao artigo 94 da
Constituição Federal, o quinto dos advogados, dife-
Os Tribunais Regionais do Trabalho com-
põem-se de, no minimo, sete juizes, recruta-
dos, 'quando possivel,'na respectiva região, e
nomeados.pelo Presidente da República den-
tre brasileiros com mais de trinta e menos de
sessenta e cinco anos,sendo: I - um quinto
dentre advogados com mais de dez anos de
efetiva atividade profissional e membros do
Ministério Público do Trabalho com mais de
dez anos de efetivo exercicio, observado o dis-
posto no art. 94; 11- os demais, mediante pro-
moção de juizes do trabalho por antigüidade
e mereCimento, alternadamente. § 1° Os Tri-
bunais Regionais do Trabalho instalarão a jus-
tiça itinerante, c()m a realização de audiências
e demais funções de atividade jurisdicional,
nos limites territoriais ,da respectiva jurisdi-
ção, servindo-se de equipamentos públicos e
comunitários, § 2° Os Tribunais Regionais do
Trabalho poderão funcionar descentralizada-
mente, constituindo Cãmaras regionais, a fim
de assegurar o pleno acesso do jurisdiciona-
do à justiça em todas pS fases do processo,
firma a regra para o servidor público em geral,mas
o do artigo 142, § 3°, inciso iV, acrescentado pela
Emenda Constitucional n, 18, de 512198, proibe a
greve aos militares.
Oartigo 115 passou a contar a seguinte redação:
Éassegurado o direito de greve, competindo
aos trabalhadores decidir sóbre a oportuni-
dade de exercê-lo e sobre os interesses que
deva m por meio dele defender. § 1° A lei defi-
nirá os serviços ou atividades essenciais e dis-
porá sobre o atendimento das 'necessidades
inadiáveis da comunidade. § 2° Os abusos su-
jeitam os responsáveis às penas da lei.
O dispositivo do artigo 37, inciso VII, da Cons-
tituição de 1988, com a redação trazida pela Emenda
Constituciohal n, 19, de'4/6/98, de certo modo colÍ-
Na arbitragem, as partes se submetem ao pro-
ejulgamento do árbitro ou do colégio arbitral,
que não integram o Poder Judiciário, O mediador,
por sua vez, se distingue de ambos,uma vez que se
limita a sugerir soiução que as partes em negocia-
cão aceitam ()u não (CRUZ, 1998, p. 1-7)
, Há nitida progressão da negoCiação coletiva
para a arbitragem, mas, recusadas ambas, podem os
sindicatos respectivos ajuizar o dissidio coletivo de'
natureza econõmica, cabendo à Justiça do Trabalho
fixar normas e condições, sem prejuízo para as cláu-
sulas anteriormente convencionadas e as exigênci-
as legais minimas de tutela do trabalho, Dissídios
coletivos econômicos ou de interesse - por oposi-
ção aos juridicos, em que somente ocorrem inter-
pretações de convençôes coletivas - são aqueles em
que se criam novas normas de trabalho,
O § 3° do artigo 114, cujo conteúdo anterior
passou para o seu novo inciso VIII, porforça da Emen-
da n, 4sf2004, passou a estabelecer: "Em caso de
greve em atividade essencial, com possibilidade de
lesão do interesse público, o Ministério Público do
Trabalho poderá ajuizar dissidio coletivo, compe-
tindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito",
N()ta"se, de um lado, que a norma apresenta
caráter de ampliação de legitimidade para a causa,
enquanto, de outro lado, encerra clara regra de com-
petência,
Não convém perder de vista o disposto no ar-
tigo 9° da Constituição de 1988:
vés de mesa redonda na Delegacia Regional
do Trabalho (NASCIMENTO, 1978, p, 378).
cia social de que trata o art, 201 (inciso Icom a
redação resultante da Emenda Constitucional
n. 20, de 15/12/98),
[...] da democratização das relações coletivas
de trabalho praticada pela Nova República e
da gradativa desvinculação, dos Sindicatos, do
controle do Ministério do Trabalho. Com o
crescimento da negociação, aumentou o nú-
mero de convenções e acordos coletivos de
trabalho, segunda e melhor forma de compo-
sição dos conflitos coletivos, com a autocom-
posição das partes que ajustam., entre si, um
novo contrato coletivo de trabalho em nivel
d,e categoria ou em nivel de empresa, A medi-
ação é feita pelo Ministério do Trabalho, atra-
O artigo 201 prescreve, basicamente, que a
"previdência social será organizada sob a forma de
regime geral, de caráter contributivo e de filiação
obrigatória, observados critérios que preservem o
equilibrio financeiro e atuarial", atendendo, nos ter-
mos da lei, à cobertura de eventos de doença,
invalidez, morte etc.
O inciso IX contém norma de encerramento:
"outras controvérsias decorrentes da relação de tra-
balho, na forma da lei". Fica, portanto, confirmado
que, além das relações especificas de natureza
empregaticia e das expressamente previstas nos in-
cisos anteriores, o legislador ordinário poderá in-
cluir outras demandas na competência da'Justiça do
Trabalho, por norma infraconstitucional.
A Emenda n, 4sf2004 manteve o § 1° do arti-
go 114, que estabelece: "Frustrada a negociação co-
letiva, as partes poderão eleger árbitros",
Existem três modalidades de composição para
. os conflitos coletivos de interesses no Direito con- .
temporãneo: a arbitragem, a negociação, com ou
sem mediação, e o processo perante o Poder Judici-
ário. Além dos conflitos coletivos de interesses, há
os conflitos coletivos juridicos, com a atuação do
juiz dirimindo conflito entre as partes sobre o senti-
do da norma ou a natureza de ato coletivo,
, Lembra a doutrina que a negociação coletiva
se ampliou no Brasil, em decorrência
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Aseguridade sacia iserá financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos ter-
mos da lei, mediante recursos provenientes,
dos orçamentos da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municipios, e das seguin-
tes contribuições sociais: I- do empregador,
da empresa e da entidade a elil equiparada na
forma da lei, incidentes sobre: a) a folha de
salários e demais rendimentos do trabalho
pagos ou creditados, a qualquer titulo, à pes-
soa fisica que lhe preste serviç(), mesmo sem
vinculo empregaticio (inciso I com a redação
resultante da Emenda Constitucional n, 20, de
15/12/98) [...]11- do trabalhador e dos demais.
segurados da previdência social, não incidin-
do contribuição sobre aposentadoria e pen-
são concedida pelo regime geral de,previdên-
o inciso VII,do artigo 114 da Constituição de
1988, em razão da Emenda n. 4sf2004, atribui à Jus-
tiça do Trabalho também a competência para "as
ações relativas às penalidades administrati\la~ im-
postas aos empregadores pelos órgãos de fIscaliza-
ção das relações de trabalho",
Quando se cogita do enquadramento do Di-
reito do Trabalho como ramo do Direito Público ou
do Direito Privado, não adotada a conhecida pro-
posta do fertium genus do chamado Direito Social,
surge a dificuldade relativa ao Direito Administrati-
vo do Trabalho, Claro que não prevalecem as regras
do contrato individual do trabalho, tratando-se de,
Direito Público (VIANNA, 1957, p,521),
Mesmo assim, as demandas relativas às pena-
lidades decorrentes da atuação dos órgãos admi-
nistrativos incumbidos da fiscalizacão das relacões
de trabalho integram a competên~ia da Justiç~ do
Trabalho,
O inciso VIII afirma que esta abrange "a exe-
cução, de oficio, das contribuições sociais previstas
no art. 195, 11, a, e 11, e seus acréscimos legais, decor-
rentes das sentenças que proferir",
Aseguridade social abrange atividades do Po-
der Público e da sociedade, destinadas a assegurar
. os direitos rélativos à saúde, à previdência e à assis-
tência social (artigo 194 da Constituição de 1988).
O artigo 195 dispõe:
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Diante do teor desses dois parágrafos, con-
vém fesumir toda a matéria de competênciil em
matéria penal: a) os crimes dolosos contra a vida
obedecerão ao citado preceito constitucional, que
os atribui ao júri, quando avitima for civil; b) Otltros
crimes militares cometidos contra civis serão julga-
dos pelos juizes de direito da Justiça Militar estadual;
c) todos os crimes militares, não sendo pS vitimas
civis, sujeitar-se-ão ao Conselho de Justiça, sob a pre-
sidência de juiz de direito.
Quanto à matéria disciplinar, a sanção
expulsória (perda do posto e patente do ofici,al OU
da graduação das praças) cabe ao tribunal compe-
tente; as ações judiciais contra atos disciplinares
militares serão ]ulgadassingularmente pelos juizes
dedireito do juizo militar.
O § 6°, introduzido pela Emenda n. 45/2004
no artigo 125 da Constituição de 1988, trata da des-
centralização do sj:rviço da Justiça: "O Tribunal de
Justiça poderá funcionar descentralizadamente,
constituindo Câmaras regionilis, a fim de assegurar
o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas
as fases do processo."
Aregra não mais se restringe à matéria da Jus-
tiça Militar estadual. De modo amplo, o Tribunal de
Justiça poderá adotar órgãos fracionários regionais,
com o objetivo de favorecer o pleno acesso á Justi-
ça, em todas as fases do procedimento. A preocupa-
ção, neste caso, não se dirige á maior especialização
do órgão julgador, mas à comodidade do consumi-
dor do serviçoforense e mesmo dos operadores que
os representam.
A mesma preocupação se percebe ~o novo §
7° do artigo 125 da Constituição de 1988: "O Tribu-
nal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a
realização de audiências e demais funções da ativida-
de jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e co-
munitários",
Ajustiça itinerante serve para o atendimento
de comunidades onde não se justifique, pelos altos
custos envolvidos, a instalação de órgão permanen-
te. Dai a previsão de que sefaça uso de equipamentos
públicos ou comunitários. Não apenas as audiências,
mas as demais atividades procedimentais, sejam de
comunicação, sejam de documentação ou execução,
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Compete aos juizes de direitó do juizo militar
processar e julgar, singuiarmente, os crimes mi-
litares cometidos contra civis e as ilções judici-
ais contra atos disciplinares militares, cabendo
ao Conselho de Justiça, sob a presidência de
juiz de direito, processar ejuigar os demais cri-
mes militares.
Arigor, a única alteração contida no novo § 3°
artigo 125 da Constituição ditrespeito à inclusão
de juízes de direito, ao lado dos Conselhos de Justi-
ça, como órgãos da Justiça Militar estadual, em pri-
grau.
Por sua vez, o § 4° do artigo 125 da Constitui-
de 1988, por força da Emenda n. 45 de 2004,
nà competência da Justiça Militar estadual "as
judiciais contra atos discipiinares militares,
,pccoI""" acompetência do júri quando a vitima
civil". A redação se mostra criticável, pois nin-
guém ignora que o júri SÓ tem competência nos ca c
sos do artigo 5°, inciso XXXVIII, aiinea a, da Carta
Magna: julgamento dos crimes dolosos (ou inten'ci-
contra a vida. Dever-se-á entender que com-
pete á Justiça Militar estaduai processar e juigar os
militares dos Estados nos crimes, militares defini-
dos em lei, ressalvada acompetência dojúrí quando
avítima for civil, cabendo ao tribunal competente
Justiça ou, quando for o caso, o Tribunal de Justi-
ça Militar do Estado) decidir sobre a perda do posto e
patente dos oficiais e da graduação das praças.
O § 5°, acrescentado pela Emenda 'n. 45/2004
ao artigo 125 da Constituição, dispõe:
Dai a ,necessidade de enumeração casuistica dos
poderes da União e dos Municípios (artigos 211/24,
30). O Distrito Federal acumula as competências re-
servadas aos Estados e Municípios (artigo 32, §1°, da
Constituição da República). _
50b a Constituição revogada, do mesmo modo
que após a vigência da atual, tenho insistido na au-
dos Estados em matéria de Organização
7 Cf. meus artigos intitulados "As normas de Organização Judiciária
e as leis federais": Revista dos Tribunais. v. 517. p. 17 e,55.;
"Normas processuais estaduais e normas de organização
judiciária". Estudos sobre o processo e a Constituição de 1988,
'993. p. 86 e 55,
vinte mil integrantes. § 4° Compete á Justiça
Miiitar estadual processar e julgar os militares
dos Estados, nos crimes militares definidos em
lei e as ações judiciais contra atos disciplinares
militares, ressalvada a competência do júri
quando a vitima for civil, cabendo ao tribunal
competente decidir sobre a perda do posto e
da patente dos oficiais e da graduação das pra-
ças. §5° Compete aos juizes de direito do juizo
militar processar e juigar, singularmente, os
, crimes miiitares cometidos contra.civis e as
ações judiciais contra atos discipiinares mili-
tares,cabendo ao Conselho de Justiça; sob a
presidência de juiz de direito, processar e jul-
gar os demais crimes militares.§ 6° OTribunal
de Justiça poderá funcionar descentralizada-
mente, constituindo Cãmaras regionais, a fim
de assegurar o pleno acesso do jurisdiciona-
do á justiça em todas as fases do processq. §
7° O Tribunal de Justiça instalará a justiça iti-
nerante, com a realização de audiências e de-
mais funções da atividade jurisdicional, nos li-
rrites territoriais da respectiva jurisdiçãO, ser-
vindo-se de equipamentos públicos e comuni-
tários.
AConstituição da República, expressão melhor
do que Constituição Federal, pois esta sempre trans-
mite alguma suposta precedência invariável da União,
estabelece a estrutura das atribuições de cada nivel
da Federação. Tratando-se de matéria expliclta ou
implicitamente atribuida aos Estados-membros, de
modo algum cabe interferência dos Municípios e
mesmo da União. Note-se que, por força do dispos-
to no artigo 25, caputda nossa Carta Magna, "os Es-
tados organizam-se e regem-se pelas Constituições
e leis que adotarem, observados os princípios desta
Constituição". Já se consideraram as regras estrutu-
rais' como Constituição total, que projeta suas nor-
mas sobre o ordenamento dos Estados-membros,
sem, contudo, organizá-los porinteiro (HORTA, 1964.
p. 66 e 67).
Aregra já lembrada dos poderes residuais está
contida no § 1° do artigo 25da Constituição da Repú-
blica: "5ão reservadas aos Estados as competências
que não lhe sejam vedadas por esta Constituição".
22 O Tribunal de Justiçados Estados, a Justiça
Militar estadual, as Câmaras Regionais
daquele, a justiça itinerante e as varas
especializadas em conflitos fundiários
(artigos 125, §§ 3° a 7° e 126)
Para melhor exame da matéria relativa à Jus-
tiça Estadual, convém prévia transcrição dos dispo-
sitivos introduzidos pela Emenda n. 45/2004:
§ 3° A lei estadual poderá criar, mediant,e pro-
posta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar
estadual, constituida, em primeiro grau, pelos
juizes de direito e pelos Conselhos de Justiça e,
em segundo grau, pelo próprio Tribunal deJus-
tiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos,Es-
tados em que o efetivomiiitar seja superiora
rentemente do que acontece com os membros do
Ministério Púbiico, não se satisfaz com dez anos de
efetiva atividade profissiol1al ou,funciónal, mas exige
o requisito adicional do notável saberjuridico e da
reputação iiibada. Para ambos, 'prevalece a regra da
Indicação prévia em listasêxtupla pelos órgãos de
representação da respectiva classe.
Para os juizes de carreira funciona a regra ge-
raldo acesso pOr merecimento ou antigüidade, al-
ternadamente.
Torna-se atribUição dos Tribunais Regionais
do Trabalho a instalação da justiça itinerante. Trata-
se, convém repetir, da preocupação de I.evar os ór- '
gãos jurisdicion:ais aonde o "consumidor" ou clien-
te da atividade jurisdicional se encontra, inegável
aspecto do acesso à Justiça. Todas as atividadespro-
cessuais, sejam audiências, sejam atividades de co-
municação e documentação, serão realizadas em
locais dos iimites territoriais da respectiva jurisdi-
'ção, se"rvindo-se de equipamentos públicos e da co'
munidade.
Com o mesmo objetivo, os Tribunais Regio-
nais do Trabalho poderão funcionar descentraliza- .
damente, através de Cãmaras regionais, de modo
que se assegure o pleno acesso do jurisdicionado à
Justiça em todas as fases do procedimento, aspecto
do processo que contempla a sucessão dós atos que
o~ sujeitos praticam, não as relações entre ossujei-
tos (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2000, p. 276).
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25 Exclusividade do Ministério Público, residência
dos seus membros, o concurso de ingresso, a
aplicação do artigo 93 e a distribuição imediata
de processoS' (artigo 129, §§ 2° a 5°)
O § 2° do artigo 129 da Constituição de 1988 pas-
sou a ter a seguinte redação: "As funções do MiniS'té-
rio Público só podem ser exercidas por integranteS' da
carreira, que deverão residir na comarca da respectiva
lotação, salvo autorização do chefe da instituição".
Emenda n. 45/2004 reiterou integralmenté o novo
inciso IV do parágrafo único do artigo 95 da Consti,
tuição Federal, na nova alinea fdo inciS'o li do artigo
128 da meS'ma Lei Fundamental, limitando-se, como
veremos, no novo § 6° do artigo 128 deS'ta, a consi-
derar aplicável aoS' membroS' do MiniS'térioPúblico
o inciS'o V do parágrafo único do seu artigo 95.
Dai a repetição do breve comentário feito a
propósito do diS'poS'itivo réiterado. No caso da nova
alinea f, do inciso il, do artigo 128, não S'e cuida de
qualquer participação no processo, já previS'tas na
alinea a do inciso 11 do mesmo artigo 128. Fica ex-
pressamente vedado também ao membro do Minis-
tério Público beneficiar-se de presentes, doações,
financiamento de viagens, hospedagens gratuitas
em balneários, tudo, enfim, que outroS' S'ujeitoS' do
processo ou as pesS'oas comuns não costumam re-
ceber. Isso não inclui meroS' brindes, como agendas,
calendários e outras lembranças que S'ão oferecidas
a quaisquer pessoas. Pouco importa que o autor do
presente, da contribuição ou ajuda seja pessoa físi-
ca ou pessoa jurídica, pública ou privada. Apropósi-
to, a expresS'ão entidade abrange tanto as péS'S'oas,
juridicaS' como entes que, por ventura, não adqUi-
ram aperS'onalidade juridica formal. Note-se que a
suS'peição do juiz ocorre, entre outroS' casos, em
matéria processual não-penal comum, quando ele
"receber dádivas anteS' ou depoiS' de inidadô o pro,
cesso" (Código ·de ProcésS'o Civil, artigo '35, inciso
IV, inicio), enquanto a mesma S'uspeição do mem-
bro do Ministério Público resulta do artigo 138, inciso
i, do mesmo cpc. A proibição agora decorre de nor-
ma constitucional e não se refere a sujeitos de de-
terminado proceS'so, mas a qualquer S'ujeito que
queira fazer contribuiçõeS' ou dar auxílios a qual-
quer membro do Ministério Público.
tes fixados pela lei de diretrizes orçamentárias, salvo
prévia autorização, através da abertura de créditos su-
plementares ou especiais.
24 A inamovibilidade dos membroS' do Ministério
Público e a votação para afastá-Ia; novas veda-
ções (artigo 128, § 5°, I, b; 11, e e f; § 6°)
A garantia de inamovibilidade dos membros
do Ministério Público passou a depender de quorum
menor: "Artigo 128 [...] § 5° [...] b) inamovibilidade,
salvo por motivo de intereS'S'e público, mediante
decisão do órgão colegiado competente do Minis-
térioPúblico, pelo voto da maioria absoluta de seuS'
membroS', assegurada ampla defesa". Portanto, em
do quorum anterior de dois terços dos membros
do colegiado do Ministério Público dotado de atribui-
ções para deliberar a reS'peito, agora baS'ta a maioria
absoluta deleS'.
No tocante àS' vedações, merece aplauso a ir-
restrita proibição do exercício de atividade politico-
partidária, na alinea e do iDCiso II do artigo 128 da
Constituição Federal, com a redação trazida pela
Emenda n. 45/2004: "exercer atividade politico-par-
tidária". Anteriormente, prev.iam-se possíveis "ex_
ceções previstas.na lei". AS' funções do Ministério
Público, como "instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
. defesa da ordem juridica, do regime democrático e
dos interesS'es S'ociais e individuaiS' indisponiveiS''',
conforme o caput do artigo 127 da Constituição de
1988, de modo algum se conciliam com qualquer
atividade politico-partidária. A propósito, exiS'te, no
novo dispositivo constitucional, perfeita analogia
como disposto no artigo 95, parágrafo único, inciso
lil, da Carta Magna, sobre os juizes.
Nova vedação para 05 membroS' do Ministério
Público, também em analogia com otratamento atri-
buido pela Emenda n. 45/2004 aos juizeS', com o
novo inciso IV do parágrafo único do artigo 95 da
Carta de 1988: "Art. 128 [... ] il [...] f) receber, a qual-
quer titulo ou pretexto, auxilioS' ou contribuiçõeS'
de pessoas fisicas, entidades públicas ou privadas,
ressalvadas aS' exceçõeS' previS'tas em lei".
Já se salientou que o legisiador não levanta
nem abaixa a voz quando emite seus preceitos (RA-
DBRUCH, 1961, p. 120). VeremoS', contudo, que a
-_.--
§ 4° Se o Ministério Público não encaminhar
a reS'pectiva proposta orçamentária dentro do
prazo estabelecido na lei de diretrizes orça-
mentárias, o Poder Executi~o considerará,
para fins de consolidação da proposta orça-
mentária anual, os valores aprovados na le'i
orçamentária vigente, ajustádos de acordo
com os limites estipulados no § 3°. § 5° Se a
proposta orçamentária de que trata este ar-
tigo for encaminhaçla em desacordo com os
limites estipulados na forma dó § 3°10 Poder
Executivo procederá aos ajustes necessários
para fins de consolidação da proposta orça-
mentária anual. § 6° Durante a execução or-
çamentária do exercicio, não poderá haver a
realização de despesas ou a assunção de obri-
gações que extrapolem os limites estabele-
cidos na lei de diretrizes orçamentárias,
exceto as previamente autorizadas; median-
te a abertura de créditos suplementares ou
especiais.
Guarda"se analogia com o disposto no artigo
99, §§ 3°, 4° e 5° da Constituição Fe,deral, também
resultantes da Emenda n. 45/2004
Se o Ministério Público não apresentar a res-
pectiva proposta orçamentária no prazo fixado pela
lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo
levará em consideração os valores aprovados pela
lei orçamentária vigente, para o fim de consolida-
ção da proposta orçamentária anual.
O Poder Executivo poderá fazer os ajustes ca-
bíveis, se a proposta orçamentária de que trata esse
artigo não for apresentada de acordo com os limites
constantes do § 3'.
Durante a execução orçamentária de cada
exercicio, nenhuma despesa será feita, assim como
nenhuma obrigação será assumida, se exceder os limi-
23 O prazo de encaminhamento das propostas
. orçamentárias do MiniS'tério Público e as con-
seqüências do seu descumprimento (artigo
127, §§ 4° a 6°)
A Emenda n. 45/2004 também visitou o arti-




SCf. CRUZ, "A inspeção judicial". Revista Forense, v. 97, n. 355, p.
359.juIJago.2001,
realizar-se-ão nos limites territoriais da respectiva
jurisdição.
O artigo 126 da Constituição de 1988 dispu-
nha: "Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunai
de Justiça designará juizes de entráncia especial. com
competência exciusiva para questões agrárias. Pa·
rágrafo único. Sempre que ,necessário à eficiente
prestação jurisdicional, o juiz far-se-á presente no
local do iitígio".
Escrevendo sobre a inspeção judiciai, meio de
prova que consiste no contato direto do juiz de di-
reito, com o objeto relativo ao fato a ser provado,
entendíamos que, mais do que em outros casos, re-
, forcava-se, aí, o dever de conteúdo díscricionário do
magistrado de comparecer ao local do litígio para
formar sua convicção sobre os fatos.' Com a Emen-
da n. 45/2004,0 quasé desuso de tal meio de prova
se acentuará ainda mais.
O texto do caput do artigo 126 da Constitui-
ção Federal, na sua redação originária, previa mera
designação de juízes mais experientes (entrãncia
especial) para julgar os processos sobre questões
agrárias, com competência exclusiva sobre tal ma-
téria. Notava-se certa contradição; em geral, a entrãn-
cia especial, correspondente às capitais dos EstadoS',
não apresenta problemas agrários. No entanto, ante
a presumível maior experiência dos seus juizes de
direito, o texto constitucional ordenava sua desig-
nação, expressão pouco aceitável em face das ga·
rantias da magistratura, especialmente a dá inamo-
vibiiidade. Por outro lado, mera designação para
exercer competência exclusiva também encerra al-
guma contradição.
Enfim, o texto atual, sem o parágrafo único
referido, limita-se a ordenar que o Tribunal de JuS'ti-
ça proponha a criação de varas especializadas, com
competência exclusiva para questões agrárias. Aqui
o critério predominante é o de especialização, não
de maior acesso à Justiça, como vimos em outras
hipóteses. Certaménte tal especialização lucrará com
a competência exclusiva para O processoejulgamen-
to das causas de natureza agrária.
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[",j de acúmulo de processos, alguns tribunais
vinham há algum tempo'représando a distri-
buição e só a praticando dentro de quantitati-
vos que consideravam razoáveis. Uma vez,
porém, que essa polltica poderia acarretar
grandes e Imprevlslveis delongas na solução
das causas, sua observância acabaria por ge..
rar verdadeira denegação de Justiça. Na idéia
do devidQ processo legal, com efeito, se inclui
como elemento importante a celeridade na
prestação da Justiça. (THEODORO JÚNIOR,
2005, p, 36 e 37).
clonado dispositivo constitucional, ficando vedadas
férias coletivas aos membros da Instituição perante
os juizos e tribunais de segundo grau, funcionando,
nos dias em que não houver expediente forense nor-
mal, órgãos do Ministério Público em plantão pér"
manente,
Nada impede que também se aplique ao Mi-
nistério Público o Inciso' XIII do artigo 93. da Carta
Maior: o número dos se.us membros em cada unida-
de jurisdicional será proporcionai à efetiva demanda
da atividade da Instituição e à respectiva populaç~o.
A inovação do Inciso xiv do mesmo artigo 93
pode adaptar-se ao órgão ministerial. Talvez a palâvra
delegação não seja a mais apropriada, Na verdade, à
coiaboração dos auxiliares da Justiça.corresponderão
atos de administração e de mero expediente análo-
gos dos órgãos auxiliares do Ministério Público, O
objetivo claro reside na celeridade, tantas vezes obs-
tada por formalidades de menor relevo, a cargo dos
membros do Ministério Público,
O § sOda artigo 129 revela-se totalmente Inú-
til. Se o parágrafo anterior determinou a aplicação
do artigo 93, no que couber, ao Ministério Público e
se o inciso XV do mesmo artigo 93 prevê que "a distri-
buição de processos será imediata, em todos os graus
dejurlsdlção",jà se entendia aplicável ao Ministério
Público a imediata distribuição dos processos,
A propósito, a novidade merece aplauso, Não
se Ignora a importãncla da distribuição na definição
da competência, tanto em primeiro quanto em se-
. gundo grau dejurlsdição (artigos 25' e 548 do CPC).
Em razão
moção dos membros do Ministério Públl.co, consti-
tuindo etapa obrigatória do processo de vitallcia-
menta, a participação e o aproveitamento. em curso
oficial ou reconhecido por escola national de for-
mação e'aperfelçoamento de membros do Ministé-
rio Público,
A aposentadoria dos rrembros do Ministério
Público e a pensão de seus dependentes observarão
disposto no artigo 40 (inciso VI do artigo 93 da
Carta Magna).
Sobre a residência na comarca, o próprio arti-
go 129, § 2°, há pouco exarnlnado, já contém a mes-
ma regra do Inciso VII do artigo 93 da Carta de 1988,
O ato de remoção, disponibilidade e aposen-
tadoria do membro do Ministério Público, por Int,,"
resse público, fundar-se-á em decisão por voto da
maioria absoluta do órgão colegiado da Instituição
ou do,Conselho Nacional do Ministério Público, as-
segurada ampla defesa (inciso VIII do artigo 93 da
de 1988),
A remoção a pedidoou a permuta ae mem-
I;>ros do Ministério Público de comarca de Igual en-
trância atenderá, no que couber;ao disposto nas alí-
neas a,b, ce edo inciso II (inciso VIII-A do artigo 93
da Constituição da República).
Todosos julgamentos dos órgãos do Ministé-
rio Público serão públicos, e fundamentadas todas as
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar
a presença, em determinados atos, às próprias partes
e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos
quais a preservação do direito à Intimidade dointe"
ressado no sigilo não prejudique o Interesse público
à informação (Inciso IX do artigo 93),
As decisões administrativas dos órgãos do Mi-
nistério Púbiico serão motivadas e em sessão pública,
sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria
absoluta de seus membros (inciso Xdo artigo 93),
A regra do inciso XI não se ajusta à organiza-
ção do Ministério Público, cujo órgão colegiado
rnàximo já é previsto com a composição adequada
ao seu funcionamento,
Por outro,lado, considerando, o inciso XII,
ininterrupta a atividade jurlsdlclonai, a atividade do
Ministério Público, que exerce função ess~nclalà ati-
vidade jurisdicional. torna-se aplicável a ele o men-
viu há pouco, o§ 4° do artigo 129 da mesma Lei Fun-
damentai, com áredação trazida pela Emenda n. 45/
2004, dispõe: "Aplica-se ao Ministério Público, no
que couber, o disposto no art. 93",
Antes da alteração, o mesmo dispositivo
constitucional só previa aplicação ao Ministério PÚ-
blico, "no que couber", do disposto no art. 93. 11 e VI. .
Não basta, pois, reiterar, mais ou menos con-
cisamente, o comentário feito ao artigo 93 da'Cons-
tltulção de 1988.
Obviamente a Lei complementar relativa ao
. Ministério Público está prevista. no artigo 128, § 5°,
da Constituição de 1988, enão nocaputdo artigo 93
desta,
Sobre o ingresso na carreira, houve expressa
referêncla,já comentada (inciso Ido artigo 93). Quan-
to ao dever de residência n'a comarca (artigo 93,
Inciso VII), também.
Em matéria de promoção, valem para o Minis-
tério Público o Inciso II etodas as allneas do artigo 93:
antlgüidadé e merecimento alternados; a) obrigató-
r.ia a promoção do órgão do Ministério Público que
tiver três vezes consecutivas ou cinco' alternadas fie
gurado em lista de merecimento; b) a promoção por
merecimento pressupõe dois anos de exerclcio na
respectiva entrãncia e que o membro da instituição
se Inclua na quinta parte mais antiga desta, salvo
não havendo candiaato Inscrito preenchendo tais
exigências; c) aferição do merecimento conforme o
desempenho e pelos critêrios objetivos de produti-
vidade e presteza no exerclclo das funções e pela
freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou
reconhecidos de aperfeiçoamento; cf) na apura,ção
da antigüidade, o órgão colegiado do Ministério PÚ-
blico só poderá recusar o membro da instituição
mais antigO pelo voto fundamentado de dois térços
dos seus membros, conforme procedimento próprio,
e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação
até fixar-se a indicação; e) não será promovido o
membro do Ministério Público que, Injustificada-
mente, retiver autos em seu poder além do prazo
legal. não podendo devolvê-los ao cartório sem a
manifestação cablvel.
Aplica-se ao Ministério Público o inciso iV do
artigo 93 da Constituição de 1988: previsão de cur-
sos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e pro-
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A propósito da exigência de três anos de ati-
vidade juridica relativa aos juizes (artigo 93, Inciso i
da Constituição de 1988, com'a redação resultante
da Emenda n. 45/2004), fiz comentários perfeita-
mente cablvels agora.
Embora em parte já aplicáveis algumas dispo-
sições do artigo 93 da Constituição de 1988, como se
o dever do membro do Ministério Público d,e
residir na comarca de que é titular, em perfeita ana-
logia com a alteração do artigo 93, Inciso VII, qyanto
aos juizes, se amenizou. Valem, portanto, também
para os Integrantes da carreira do Ministério Públi-
co oque se aflrrnou acima sobre o terna.
Cabe lembrar que, felizmente, há algum tem-
po, alguns Estadosmantinham cargos de investidu-
ra temporária de adjunto de pron;lOtor de justiça,
que podiam ser providos até por leigos,9 Por outro
lado, o Procurador-Geral podia ser livremente no-
meado pelo Governador do Estado, sujeitando'se à
criticável pressão deste chefe do Poder Executivo, O
quinto constitucional, quase sempre ocupado por
advogados assim nomeados para a chefia do Minis-
tério Público estadual, tornava-se praticamente ina-
tlnglvel por legitimas membros da carreira, Supera-
da a escassez de bacharéisem Direito, a exigência de
crescente especialização se soma à necessidade de
aperfeiçoamento Institucional. Dal a louvável proi-
bição de que estranhos à cárrelra exerçam as fun-
ções do Ministério Público,
A alteração trazida ao § 3°, do artigo 129 da
Constituição de 1988; pela Emenda n. 45/2004 exi-
ge experiência do candidato ao Ingresso no Minis-
tério Público:
O ingresso na carreira do Ministério Público far-
se-á mediante concurso público de provas e ti-
tulas, assegurada a participação da ordem dos
Advogados do Brasil em sua realização, exigin-
do-se do bacharel em direito, no mlnlmo, três
anos de atividade juridlca e observando-se, nas
nomeações, a oraem de classificação,
9 Cf, CRUZ, "Operadores e dócentes de Direito", APMP Revista. V.
2, n.14. p.18/19,jan.1998.
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O princípio da confiança nos casos decididos
é chamado de principie of stare declsis(vin.
cular-se ao que foi decidido), Principios desse
tipo se mostram inevitáveis, sê o direitoéxi'
gir estabilidade e continuidade. [...] Nem tudo
que o juiz diz no julgamento de um caso pode
ser vinculante para seus sucessores, ou o
common law teria perecido muito tempo an-
tes por excesso de precedentes. O que se diz
ser vinculante é a "decisão", mas esta é um
conceito ambiguo. 05 fatos reais de um caso
nunca ressurgem deforma idêntica (WADDA-
MS, 1997, p. 75)·
c!usões inevitáveis. Pela mesma razão peja
qual eles não podem ser substituidos por
computadores. Asolução dos conflitos hu ma-
nos constitui processo humano, e ainda bem
que não pode ser automatizado. O fato de o
raciocinio dos juizes ser aberto à anãiise crítica
não impiica que suas decisôes sejam perversas
ou arbitrárias. Não é tarefa f,ãcil explicar uma
decisão, como sabe quem quer que tenha ten-
tado fazê-lo. Principalmente, a análise critica
de decisôes passadas é muitas vezes tanto uma
técnica de discussão para 'o desenvolvimento
futuro do direito (law) como uma contribuição
genuina da decisão. Acritica das antigas deci-
sôes é essencial à flexibiiidade do common
law(\IV.!.I.DDAMS, 1997, p. 73)·
Mais adiante, o uso de casos decididos obtém
exame próprio:
Louvãvel estudo doutrinário examina a pers-
pectiva histórica e chega à sintese de opiniôes dou-
trinárias brasileiras, dividida, de modo equilibrado,
entre autores favorãveis e contrários ã súmula vin-
culante.co
Em poucas palavras, que se pretende com o
efeito vinculante de certas decisões do nosso Supre-
H) Pereira Nobre Júnior. "O Direito Processual brasi leira
eo éfeito vinculante das decisões dos tribunais superi'ores'}.
Revista de Processo. v. 105. p. 64 e 55., especialmente p. 84 e 85·
05 juizes não podem tornar-se meros autô-
matos deduzindo de fatos e chegando a con-
da nossa tradição mais afinada com o chamado Di-
reito continental europeu.
Sem dúvida, 05 grandes sistemas juridicos
contemporãneos mais geralmente adotados pelos
doutrinadores, até como famílias jurídicas, segurJdo
notória proposta comparatista, são 05 do Sistema
romano-canônico (Direito francês e seus derivados,
como o nosso); 05 do Common Law (da Inglaterra e
suas antigas coiônias); 05 sistemas socialistas (com
sérias mudanças; a partir da queda dos muros efron-
teiras dos paises do Léste europeu) e um grupo resi'
dual, até pela dificuldade de encontrar as grandes
r",·tprislrir;,ç dos sistemas ocidentais, quanto à
própria idéia do Direito e suas fontes, ainda sem ni-
tida distinção do Direito em face da religião ou mes-
mo da magia (DAVID, 1986, p. 16 e 55.).
Há muito tempo o Statute Law ou direito le-
gislado vem avultando em face dos precedentes ju-
diciais, enquanto fontes do Direito ou formas de
expressão deste. O fenômeno se observou principal-
mente pelo crescente intervencionismo estatal na
economia e em todas as atividades sociais. Após al-
guns estudos publicados, dediquei artigo aos Códi-
gos do Estado da Califórnia, nos Estados Unidos
(CRUZ, in: Revista Brasileira de Direito Comparado.
v. 27. p. 145/202). Não convém esquecer a autono-
mia bem maior das unidades federativas de lá. Tra-
tando apenas da parte não-penal, encontram.-se lá o
Códígo Civil, o Côdigo de Processo Civil, o Código de
Prova, o Código de Família, o Códígo das Sucessôes,
as Normas Processuais das Cortes de Justiça do Es-
tado, as Normas de Conduta Profissional, as Normas.
da Comissão de Controle da Atuação Judicial e Dis-
positivos Selecionados do Código Administratívo.
São centenas e centenas de páginas. Note-se. que
certa aula magna chega a indagar se o common law
tem futuro, seja peio prestigio crescente do Direito
da União Européia, seja até pelo retorno ao Direito
Romano (BEATSON, 1997, p. 1; CRUZ, in: Revísta Bra-
sileira de Direíto Comparado. v. 19· p. 297/298).
Uma vez que tanto se insiste na influência dos
sistemas do common law, convém meditar sobre a
seguinte passagem de autor canadense:
28 A súmula do 5Tf com o chamado "efeito
vinCUlante" (artigo 103-.1\)
O art. 103-A prevê:
-O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio
ou por provocação, mediante decisão de dois
terços dos seus membros, após reiteradas de-
cisões sobre matériá constitucional, aprovar
súmula que, a partir de sua publicação na im-
prensa oficial, terã efeito vinculante em rela-
ção aos demais órgãos do Poder Judiciário e à
administração pública direta e indireta, nas
esferas federai, estadual e municipal, bem
como proceder à sua revisão ou cancelamen-
to, na forma estabelecida em iei. §1° Asúmula
terá por objetivo a validade, a interpretação e
a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja controvérsia atual entre órgãos ju-
diciáriosou entre esses e a administração
pública que acarrete grave insegurança juridi-
ca e relevante multiplicação. de processos so-
bre questão idêntica. § 2° Sem prejuizo do que
vier a ser estabeiecido em lei, a aprovação, re-
visão ou cancelamento de súmula poderá ser
- ...
provocada por aqueles que podem propor a
ação direta de inconstitucionalidade. § 3° Do ato
administrativo ou decisão judicial que contra ri- .
ar a súmula aplicável ou que indevidamente a .
aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal
Federal que, julgando-a procedente, anulará o.
ato administrativo ou cassará a'decisão judicial
reclamada, e determinará que outra seja profe-.
rida com ou sem a apiicação da súmula, confor-
me o caso.
11 05 dispositivos acrescentados à Constituição
de 1988 (art. 2°)
Costuma-se buscar fundamentação, para que
certas decisôes judicia is se tornem obrigatórias para
determinados órgãos judiciais e administrativos, no
Direito anglo-saxão. Aconhecida autoridade de cer'
tos precedentes judiciais para 05 órgãos jurisdicio-
nais ingleses e de outras antigas colônias britânicas
justificaria a exigência de vinculação das decisões
judiciais e administrativas também para nós, apesar
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[...] Defensoria Pública é o órgão responsável
constituciónalmente pela representação judi-
cial e extrajudicial dos hipossuficientes. Suas
tarefas são muito relevantes, pois defendem
gratuitamente as populações carentes que
não podem contratar advogado. Sendo a De-
fensoria Pública um órgão independente do
Estado, deve ser revestida de autonomia fun-
cional, administrativa e financeira." (SOUZA,
2005, p. 58).
26 As Defensorias Públicas Estaduais e sua
autonomia (o parágrafo único torna~se §
1° e o § 2°)
No tocante ao artigo 134, já na seção relativa à
Advocacia ~ à Defensoria Pública, a Emenda 45/2004
transformou seu parágrafo único em § 1° e acres:
centou-Ihe o seguinte § 2°: "Às Defensorias Públicas
Estaduais são asseguradas autonomia funcional e
administrativa ea iniciativa de sua proposta orça-
mentária dentro dos limites estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias e subordinação ao dispos-
to no art, 99, § 20 ",
Já se observou que a
05 recursos correspondentes às dotaçôes orça-
mentárias, compreendidos 05 créditos suple-
mentares e especiais, destinados aos órgãos
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública, ser-lhe-
ão entregues até o dia 20 de cada mês, em
duodécimos, na forma da lei complementar a
que se refere o art.165, § 9°.
Não restam, portanto, dúvidas sobre tal auto-
nomia e a iniciativa de sua proposta orçamentária,
com observãncia do disposto, quanto ao encami-
nhamento dela, no § 2° do artigo 99 da Constituição
Federal.
27 Data de entrega das quantias das dotações
orçamentárias destinadas aos Poderes Legis-
lativo e Judiciário, ao Ministério Público e à
Defensoria Pública (artigo 168)
O artigo 168, com a redação trazida pela Emen-
da n. "[5/2004, inclui a mesma Defensoria 'Pública:
29 O Conselho Nacional de Justiça; composi-
ção, presidência, escolha dos seus mem-
bros, atribuições, corregedoria, atuação do
Procurador-Geral da República e do Presi-
dente do Conselho Federal da OAB; as
ouvldorias de justiça (artigo I03-B)
Trata-se do epilogo do grande debate sobre o




aConselho Nacionalde Justiça compõe-se de
quinze membros com mais de trinta ecinco e
menos de sessenta e seis anos de idade, com
mandato de dois anos, admitida uma recondu-
cão, sendo: 1- um Ministro dó Supremo Tribu-
~al Federal, indicado pelo respectivo tribunal;
11- um Ministro do Superior Tribunal de Justi-
ça, indicado pelo respectivo tribunal; 111 - um
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho,
indicado pelo respectivo tribunal; IV - um
desembargador de Tribunal de Justiça, indica-
do pelo Supremo Tribunal Federal; V- um juiz
estadUal, indicado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral; VI- um juiz de Tribunal Regional Fede-
ral, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;
VII - um juiz federal, indicado pelo Superior
. Tribunal de Justiça; VIII- umjuizde Tribpnal
Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal
Superior do Trabalho; IX - um juiz do traba lho,
indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; X
- um membro do Ministério Público da União,
indicado pelo Procurador-Geral da República;
XI- um membro do Ministério Público estadu-
al, escolhido pelo Procurador-Geral da Repú-
'blica dentre os nomes indicados pelo órgão
competente de cada instituição estadual; XII-
dois advogados, indicados pelo Conselho Fe-
independência deste, em face dos demais Poderes,
sempre salientou a importância do seu autogoverno,
seja em termos administrativos, seja em termos fie
nanceiros, seja através da regras do seu .regimento
interno; incluindo-se, ainda, a matéria disciplinar. Evi-
dentemente a própria hierarquia da magistratura só
abrangea chamada competência de derrogação, pois
o tribunal pode reformar a decisão·do órgão inferior,
mas não lhe ditar regras para o exercício da jUrisdição.
Naturalmente existe a atividade disciplinar, exercida
pelas corregedorias e pelos próprios tribunais.
Agora, o colegiado heterogêneo, porque inte"
grado por elementos estranhos à magistratura, que
é o Conselho Nacional de Justiça, exercerá impore
tantes funcões de controle, salvo qualquer função, .
formalmente Poder Judiciário.
O artigo 103-B dispõe:
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[.. c] não ocorre, apesar do teor daquel~ diplo-
ma, vicio fla alienação ou oneração de bens em
fraude contra credores. Estes, através da cha-
mada ação pauliana, na verdade, desde que
demonstrem o concurso de dois requisitos - o
conluio OU consiiium fraudis, de um lado, e a
Insolvência, ou eventus damHi, do outro lado-
conseguem o reconhecimento da ineficácia do
ato de disposição patrimonial indevidamente
praticado pelo devedor. Isso sigflifica que ne-
nhum vicio, sequer -de anulabilidade, incide
sobre a alienação ou onerªção. Só que, em ra-
zão da fraude e do desfalque patrimonial,
comprometedores da satisfação dos credores,
a sentença proferida na ação pauliana proce-
dente permitirá apenhora do bem Ou dos bens
em poder de terceiro (CRUZ, 2000, p.110 e 111).
O significado do § 2° do ártigo 103-A da Consti-
Federal é que, para propor a aprovação, a revi-
a cancelamento de qualquer súmula, a lei não
_A,I __ ' afastar a legitimidade daqueles que podem
-_A-Ma acão direta de inconstitucionalidade.
O § '3° do artigo 103-A prevê-reclamação ao
STF contra o ato administrativo ou judicial que cone
traria r a súmula aplicável ou que a aplicar de modo
na,jecluado. A reclamação para o Supremo Tribunal
como demanda originária ou meio autõno-
de impugnação, acha-se prevista no artigo 102,
·1, alínea i, da Constituição da República. Não
se pode afirmar que o parágrafo é meramente
explicativo porque nele se prevê qual deverá ser a
providência do STF:julgando procedente a reclama-
cão este anulará o ato administrativo ou cassará a
decisão judicial impugnada, determinando que ou-
tra >eja proferida, com ou sem aplicação da súmula,
conforme a hipótese.
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O § 1° do artigo lo3-A da Constituição Federal
prevê o objetivo da súmula: a validade, a interpreta-
ção e a eficácia das n,ormas juridicas determinadas, a
cujo respeito exista controvérsia na atualidade entre
órgãos judiciários ou entre esses e a admin.istração
pública que acarrete séria insegurança juridica e rele-
vante multiplicação de processos sobre questão idên-
tica. Quem conviveu com a argüição de relevância para
interposição de recurso extraordinário fora dos ca-
sos de ofensa a norma constitucional federal, de
decisão contrária a súmula do STF e de certas hipó-
teses casuistas previstas no regimento interno da
Suprema Corte, perceb·erá ai pelo menos o reflexo
do caso éoncreto sobre número considerável de pro-
cessos idênticos para justificação da admissão do re-
curso extraordinário. Grave Insegurança jurídica não
ficaria longe de também abonar a admissibilidade
do mesmo recurso em outras eras. A dissidência en-
tre julgados de diferentes tribunais, que já serviu de
fundamento para o recurso extraordlnário(Consti-
tuição Federal revogada, artigo 119, inciso 111, alínea
d), agora se insere apenas entre as hipóteses de re-
curso especiàl para o STJ (Constituição de 1988, lOS,
inciso lil, alínea c).
. Vaiidade pode entender-se como a qualidade
do ato juridico, no caso, oato normativo, realizado
conforme as exigências legais de forma e conteúdo;
opondo-se a invalidade ou nulidade do mesmo ato.
. interpretação corresponde à explicação do
sentido do ato jurídico, no caso, da norma juridica.
ineficácia não se apresenta como vocábulo
inequivoco, pois do ato inexistente se afirma que
.sua ineficácia, ou ausência total de efeitos, dispensa
a declaração por sentença judicial." Por outro lado,
sob o aspecto não-penal, na fraude cont.ra credores,
regulada no antigo e no novo Código Civil, e na frau-
de de execução, prevista no CPC,
_ ..•...-
11 Cf. a respeito CR-UZ, ';Normas processuais e regimentais sobre a
sustentação oral", In: Estudos sobre o processo e a Constituição . .
delg88, 1993, p. 224- 229. Tambêm CRUZ, "A sustentacão oral em <
face dõs artigos 554 e565 do Código de Processo CiviJ"~ In: Revista
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
v. 19, n. 96. p. 9 -12, set.lout. 1985.
12Cf. CRUZ, "Pressupostos processuais, condições da ação e ins-
trumentalidade do processo". In: Uma vida dedicada ao Direito-
Homenagem a Carlos Henrique de Carvalho, o editor dos juris~
tas, '995. p. 608 e ss.
~""'A"'rl;" r"nro>r caráter de
TP(·orrpnlrps n~n~k no período que
á atual Constituíção, pas?ou á contar
destaque no esquema da argüíção de relevância da
questão federal, equiparando-se a ofensa á Súmu-
ia à própria ofensa à Constituição Federal, para o
pronto deferimento do recurso extraordinário.
Agora, para evitar também oacúmuio do ser-
viço forense do Supremo Tribunai Federal e tutelar
o ínteresse dos consumidores de tal serviço, certas
decisões da Corte Excelsa tornam-se inevitáveis para
os demais órgãos do Poder Judiciário.
Por força do caput do novo artigo l03-A da
Constituição Federal, em primeiro lugar, somente o
Supremo Tribunal Federal dispõe da prerrogativa de
aprovar súmula com efeito vinculante em relacão
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à admi~is­
tração púbiica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal. Tais súmulas só poderão ser
aprovadas pelo quorum mínimo de doi.s terços de
Ministros do STF, por deliberação de oficio ou pro-
vocada pelo interessado.
Convém ~alientar que as súmulas vinculantes
serão exclusivamente sobre matéria constitucional.
A propósito, desde o inicio da vigência da Constitui-
ção de 1988 opinei no sentido de que as súmulas
sobre matéria infraconstitucional adotadas sob a
Constituição anterior passavam a contar·efeito mera-
mente doutrinário (CRUZ, "Agravos", cit., p. 4S e ss.).
Em segundo lugar, o STF, através 'de no mini-
mo dois terços dos seus membros, só poderá apro-
var súmulas sobre decisões reiteradas relativas a
matéria constitucional. A Emenda n. 4sf2004 não
atribuiu força vincuiante às súmulas anteriores. do
STF, como bem anota a doutrina (THEODORO JÚNI-
OR, op. cit., p. 3S). Contudo o artigo 8° da Emenda n.
4S/2004 admite a confirmação das súmulas anteri-
ores apenas no caso de aprovadas por dois terços
dos ministros e publicação no Diário Oficial da
União. Esomente as súmulas sobre matéria consti-
tucional, é claro.
Quanto ao ato normativo que regerá a apro-
vação, a revisão ou o cancelamento das súmulas com
efeito vinculante, será a lei, e não norma do regi-
mento interno doSTF."
do STF e dos titulares de outros cargos públicos de
maior relevo.
Transfere-se a prerrogativa da escolha ao STF,
ocorrendo omissão nas indicações: "§ 3° .. Não
efetuadas, no prazo legai, as indicações prevístas
neste artigo, caberá a escolha ao Supremo Tribunal
Federal".
O § 4° se dedica as atribuições do novo órgão:
"Compete ao Conselho ocdntrole da atuação admi-
nistrativa e financeira do PoderJudiciário e do cumpri-
mento dos deveres funcionais dos juizes, cabenDo-lhe,
além de outras atribuições que lhe forem conferidas
pelo Estatuto da Magistratura: [...l".
Aceitando a opinião gereralizada, antes do
exame dos vários incisos, convém insistir em que
nenhuma atividade jurisdicional cabe ao Conselho
Nacional de Justiça, mas somente o controle da atuação
administrativa, financeira e disciplinar do Poder
Judiciário. Os incisos que se seguem nãotém natu-
reza taxativa, já que se prevê que outras funções se-
jam atribuidas pelo Estatuto da Magistratura ao
novo órgão colegiado.
Não posso deixar de salientar meu ponto de
vista, expresso em tese de doutorado, de que a ativi-
dade disciplinar é materialmente jurisdicionai:
Sob a vigência da Constituição de 1988, apro-
vou-se a Lei n. 8.112/90, com algunsprogres-
sos, mas ainda desconhecendo a natureza
jurisdicional inegável do processo admj-
nistrativo disciplinar, cujos efeitos são imu-
táveis, enqua nto hquver espaço impenetrável
ao controle do Poder Judiciário, pois nada pre-
vê quanto à elementar exigência de impa rcla-
Iidade dos órgãos julgadores, favorecidos, por
outro lado, em matéria de contraditório
(CRUZ, 1996, p. 382, com mais detida exposi-
ção nas p. 360 e ss.).
A exigéncia de demissão do servidor público
vitalicio somente através de sentença judicial transi-
tada em julgado se distingue do processo disciplinar
atribuido a órgãos administrativos pela competên-
cia do Poder Judiciário de julgar aquele processo.
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O Conselho Nacional de Justiça é composto
por 15 membros, dos quais 9 p~rtencem ao
próprio Poder Judiciário [, ..] e 6, a setoresjuri ..
. dicos (um membro do Ministério Público da
União, um niembro do Ministério Público es-
tadual, dois advogados indicados pelo Con-
selho Federal da OAB e dois cidadãos, wm
ilibada reputação e notável saberjurídico, in-
dicados pela Cãmara dos Deputados e pelo
Senado Federal). A composição do Conselho
Nacional do Ministério Público, por sua vez, é
de 14 membros, dos quais 8 são do próprio
Ministério Público [...] e 6, novamente, perten~
cem a setores jurídicos [...] O controle institu-
ído pela Emenda 45 está bem longe de ser um
"controle externo"; Isto sem relembrarmos o
fato de que as atribuições dos dois Conselhos
são meramente administrativas, sem nenhum
.controle efetivo sobre a atuação e eventual
abuso de poder e usurpação de funções por
parte do Poder Judiciário e do Ministério PÚ-
blico[...] O controle democrático do Poder Ju-
'diciário e do Ministério Público ainda está para
ser instituido no Brasil (BERCOViCI, 2005. p.
67 e ss., especialmente p. 190 e 191).
O § 1° do artigo 103-B estabelece: "O Conselho
será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal
que votará em caso de empate, ficando ex-
c1uido da distribuição de processos naquele tribunal".
O Conselho Nacional de Justiça não dispõe,
portanto, da prerrogativa de escolher seu próprio
presidente. Realmente, pelo critério de votação, po-
deria recair a escolha num juiz de 1° grau ou até em
membro alheio ã magistratura, hipótese que deve
ter contribuido para a fixação feita no próprio texto
constitucional. Tal ministro do 5TF deverá votar em
caso de empate, dispensado da distribuição de pro-
cessos no colegiado de origem. .
Por determinação do § 2° do artigo 103-B, os
membros do Conselho "serão nomeados pelo Presi-
dente da República, depois de aprovadij a escplha
pela maioria absoluta do Senado Federal". Percebe-
se a analogia COm a própria escolha dos Ministros
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Quanto ao Conselho Nacional da Justiça, pes:
soalmente, tenho sérias dúvidas sobre sua cons-
titucionalidade. Entendo que o art. 103-B que o
instrumentaliza é em parte inconstitucional, ao
determinar que representantes do Legislativo
dele façam parte, com poderes, inclusive, de
destituição de magistrados. (MARTINS, 2005.
p. 67 e ss., especialmente P.195).
Resta, ainda, uma última observação. Nãobas-
tasse o "controle externo" do Poder Judiciário'
e do Ministério Público estar perfeitamente
de acordo com a soberania popular e o Estado
Constitucional, a polémica em torno da Emen-
da 45 perde muito do .sentido também por-
que o controle instituido nos novos artigos
103-B e 130-A não é nenhum controle externo.
Basta lermos a composição do Conselho Naci-
onal de Justiça e do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público para constatarmos este fato.
dos, dificilmente deixarão de ser os escolhidos pelas
duas Casas do Congresso Nacional, ante á considera-
ção feita sobre o notável saber juridico.
Poderá, bem sei, haver a objeção de que tais
cidadãos não poderiam ser da carreira da magistra-
tura, pois eles se destinariam ao chamado controle
externo do Poder Judiciário. Mesmo diante do já re-
ferido julgamento improcedente da ação direta de
inconstitucionalidade, importa o texto com sua re-
dação, e esta de modo algum restringe a escolha de
magistrados como cidadãos escolhidos pelas Casas
do Congresso. Note-se que nem estou me referindo
a juizes aposentados, circunstãncia que afastaria
bem mais facilmente qualquer objeção.
Subsiste certa impugnação ao novo órgão
constitucional:
o próprio membro do Ministério Público, em
certo entendimento, apesar de pertencer a institui-
ção considerada essencial à função jurisdicional, Só
participaria do Cqnselho, através do PrOCUrador-Ge-
rai, oficiando, nele "exercendo a função de fiscal da
lei" (VELL050, in: Revista dos Tribunais. v. 705. p. 16).
Opinião bem diversa pondera:
da Ordem dos Advogados do Brasil; )(111
cidadãos, de notável saber juridico e
reputação ilibada, indicados um pela Cãmara
dos Deputados e outro pelo Senado Federal.
O caputtranscrito se afasta do teor do caput
do artigo 101 da Constituição da República, pelo qual
os Ministros do STF terão "mais de trinta e cinco e
menos de sessenta e cinco anos de idade". Portanto,
com trinta e cinco anos completos, alguém preen-
cherá o requisito minimo de idade para tornar-se
órgão do Conselho Nacional de Justiça, o mesmo
podendo acontecer antes de completar seus sessen-
ta e seis anos.
Tecnicamente, não cabefalarde mandato, mas
de investidura temporária de dois anos, admitida
uma recondução por igual periodo.
Dos quinze membros do Conselho Nacional
de Justiça, nove pertencem à magistratura: um Mi~
.nistro do STF, indicado por este; um Ministro do STJ,
indicado por este; um Ministro do TST, indicado por
este; um desembargador de Tribunal de Justiça, in-
dicado pelo STF; um.juiz estadual, indicado pelo STF;
um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo
STJ; um juiz federal, indicado pelo STJ; um juiz de
Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo TST;
um juiz do trabalho, indicado pelo TST.
Seguem-se os seis membros alheios à magi,s-
tratura: um membro do Ministério Público da União,
indicado pelo Procurador-Geral da República; um
membro do Ministério Público estadual, escolhido
pelo Procurador-Geral da República, dentre os no-
mes indicados pelo órgão competente de cada ins-
tituição estadual; dois advogados indicados pelo
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil; e dois cidadãos, de notável saber juridico e repu-
tação ilibada, indicados um deles pela Cãmara dos
Deputados e o outro pelo Senado Federal.
Arigor, os dois cidadãos não precisam, necessa-
riamente, ser formados em Direito. Contudo, o critério
objetivo do notável saber juridico torna elementár a
existéncia do diploma de Faculdade de Direito. Note-se
que, preenchidos os demais requisitos, nada impedirá
que a Cãmara ou o Senado escolha um magistrado ou
membro do Ministério Público. Quanto aos advoga-
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Percebe.se a importância do relatórioestatís-
tico para a elaboração desse relatório anual, uma
vez que as providências a serem sugeridas depen-
dem da realidade do Poder Judiciário brasileiro e do
próprio Conselho. Amensagem doPresidénte do STF
ao Congresso Nacionai, por ocasião da abertura da
sessão legislativa, conterá tal relatório anual.
O § 5° do artigo 103-B da Constituição Federal
dispõe: "O Ministro do Superior Tribunal de Justiça
exercerá a função de Ministro-Corregedor e ficará
excluido da distribuição de processos no Tribunal,
competindo-lhe, além das atribuições que lhe fo-
rem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, ás se-
guintes: [...l". Antes do exame dos incisos desse pa-
rágrafo, deve ficar c1aroque o Conselho não poderá
escolher outro corregedor que não seja o Ministro
do 5TJ integrante do novo colegiado. Eaté para que
tal Ministro-Corregedor possa dedicar-se às suas re-
levantes funções, ele fica dispensado da distribui-
ção de processos no STJ. Além das atribuições do>
incisos que se seguem, também o Estatuto da Ma-
gistratura poderá acrescentar outras.
O inciso Ido § 5° começa com a atribuição de
"receber as reclamações e denúncias, de qual'quer
interessado, relativas aos magistrados e ,aos servi-
ços judiciários". A rigor, no tocante à ação penal
pública, denúncia é a "denominação que se dá à pe-
tição inicial dessa ação pelo ártigo 24 do CPP" (Mie
RABETE, 1998, p. 125; CRUZ, in: Revista Forense. v,
98, n. 363, p. 117, set.lout. 2002). Setambém queixa e
reclamação são palavras equivocas, por contarem
significado técnrco, sua maior divulgação, em seu
sentido comum e predominante, abona seu uso a
propósito das providências que qualquer interessa-
do peça em face da atuação negativa dos magistra-
. dos .e dos serviços judiciários.
Por força do inciso II do § 5°, também cabe ao
Ministro-Corregedor "exercer funções executivas do
Conselho, de inspeçào e de correição geral". A ins-
peção corresponde ao controle, enquanto fiscaliza-
ção, destinando-se a correição geral ao saneamento
das irregularidades, mesmo com a atuação do po-
der disciplinar.
[..~l elaborar relatório anual propondo as pro-
vidências que julgar necessárias, sobre a situa-
ção do PoderJudiciário no Pais e as atividades
do Conselho, o qual deve integrar mensagem
do Presidente do Supremo Tribunal Federal a
ser remetida ao Congresso Nacionai, por oca-
sião da abertura da sessão legislativa.
[...] somente com investigação estatistica pro-
fissionaimente planejada e conduzida, abran-
gente de todos niveis do Poder Judiciário e
de todos os órgãos que contribuem para o
"acesso à justiça", poder-secá chegar a resui-
tado satisfatório. Sem isso continuaremos ta-
teando, sempre às voltas com o problema,
pois não será possível resolvê-lo com paliati-
vos concebidos em ga binetes, sem consulta à
realidade viva que a investigaçãq estatística
poderá (assim espero) fotografar (ARAGÃO.
In: Revista de Processo. v. 28, n. 110, p. 18, abr.l
jun. 2oo3)·
O inciso VII do §4° acrescenta a função o Con-
selho de:
Porforça do inciso V do § 4°, cabe ao novo
"rever, de ofício ou mediante provoca-
os processos disciplinares de juízes e mem.
de tribunais julgados há menos de um ano".
que aquilo que o juiz ou outro órgão
públil:c pode fazer de ofício, também pode fazer a
de alguém (a reciproca não é verda-
bastando lembrar que os processos judiciais
~ooa'v sempre de iniciativa da parte interessa-
A revisão dos processos disci'plinares movidos
N""" juízes ou mernbros de tribunal pode ser fei-
pelo Conselho, se o julgamento datar de menos
um ano.
O inciso VI do § 4° atribula0 Conselho "ela-
borar semestralmente relatório estatistico sobre
roc:eSS05 e sentenças prolatadas:por unidade da
nos diferentes órgãos do Poder Judiciá-
. Sobre a matéria, existe indíspensável contri-
doutrinária, de que se destaca apenas a sexta
atribuições (expressão mais adequada do que
"competência", já que não se cuida de atividade
jurisdicional) do Tribunal de Contas da União.
Adisposição do Poder Judiciário, em geral, em
não aceitar condutas censuráveis dos seus membros
tem demonstrado que o corporativismo se orienta
no sentido da coletividade e da legitimidade da pró-
pria instituição. O inciso 111 reforça tal tendência,
exigindo, de início, que o Conselho acolha as recla-
mações contra juízes e colegiados do Poder Judiciá-
rio, incluindo-se as queixas feitas contra os serviços
auxiliares da Justiça ou dos tabelionatos e registros
públicos.
Saliente-se que, longe de afastar a atuação
disciplinar dos próprios órgãos jud1ciários, o inciso
111 do § 4° preserva tais atribuições (e não compe-
tência, como j~ se observou).
Mas, ai, existe grave inovação: o Conselho Na-
cionai de Justiça pode avocar processos disciplina-
res em andamento, assim como pode determinara
remoção,a disponibilidade ou a aposentadoria com
subsidios ou proventos proporcionais ao tempode
serviço. Também lhe cabe aplicar outras s?nções
disciplinares e administrativas, assegurada ampla
defesa. .
Não sé menciona, com 'acerto, a mais grave
sanção, que consiste na demissão do magistrado,
pena expuisória da perda do cargo, por enquanto
ligada à própria noção de vitaliciedade: esta só
admite a pena de demissào por força de sentença
judicial transitada em julgado (artigo 9S, inciso i,
daTonstituição de 1988). Só exercendo função ma~
teria/mente jurisdicionai, não pode o Conselho
Nacional de Justiça proferir sentença para aplica-
ção da pena de demissão de qualquer membro do
Poder Judiciário.
O inciso IV do § 4° impõe ao novo órgão
"representar ao Ministério Público, no caso.de cri-
me contra a administração pública ou de abuso
de autoridade". Sendo o Ministério Público o ór-
gão titular da ação penal, a notitia criminis para as
providênciascabiveis, como o inquérito policial ou a
denúncia, conforme o caso, torna-se dever expresso
do Conselho.
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[...}zelar pela observância do art. 37 e apreci-
ar, de ofício ou medíante provocação, a iega-
lidade dos atos administrativos praticados
por membros ou órgãos do Poder Judiciárío,
podendo desconstltuí-Ios, revê-los ou fixar
prilzo para que se adotem as providêncías ne-
cessárias ao exato cumprimento da lei, sem
prejuízo da competência do Tribunal de Con·
tas da União.
No artigo 37 da Constituição de 1988 se con-
centram as disposições gerais que regem a admi-
nistração púbiica, que "obedecerá aos principias
da legalidade, ímpessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência", além de outros dispositivos
enumerados em diversos incisos.
O controle da legai idade dos atos adminis-
trativos praticados por membr05 ou órgãos do Po-
der Judiciário não afasta o controle inciuído nas
Retomando o interrompido § 4°, seu inciso I
enuncia a incumbência de "zelar pela autonorniado
Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da
Magistratura, podendo êxpedir'atos regulamenta-
res, no âmbito de sua competência, ou recomendar
providências". Embora a Associação Brasileira de
Magistrados tenha ajuizado a ADln n. 3367-1/DF,
principalmente pela quebra da independência dos
Poderes da República (CF, art. 2°), que foi julgada
improcedente, por maioria, relator o Ministro Cezar
Peluso, o dispositivo ora comentado propugna exa-
tamente o zelo pela autonomia do Poder Judiciário
(sobre a ADln, cf. Theodoro Júnior, op. cit., p. 34).
Caberá, ainda, ao novo colegiado empenhar,5e pelo
cumprimento das normas do Estatuto da Magis-.
traturá.
Para atingir seus fins, o Conselho conta a prere
rogativa de expedir atos regulamentares no âmbito
das suas atribuições (mais correta e~sa expressão
do que "competência", palavra relacionada à ativi-
dade jurisdicional). Tambêm poderá orientar os ór-
gãos judiciários sobre providências a serem adota-
das, até as recomendando.
O inciso Ii do § 4° impõe ao novo órgão
Justitia, São Paulo, 65 (198), ian.!iun. 2008
Aos juizes federais compete processare jul-
gar: I - as Causas em que a União, entidade
autárCLulca ou empresa pública federal forem
interessadas na condição de autoras, rés, as-
sistentes ou oponentes, exceto as de faléncía,
as de acidentes do trabalho e as sujeitas à Jus-
tica Eleitoral e à Justica do Trabalho.
, "
Funcionarão junto ao Tribunal Superior do
Trabalho: 1- a Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho,
cabendo-lhe, dentre outras funções, regula-
mentar os cursos oficiais para o Ingresso e
promoção na carreira; il - o Conselho Superior
daJustlça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na
forma d~ lei, a supervisão administrativa, orça-
mentária, financeira e patrimonial da Justiça
do Trabalho de primeiro e segundo graus,
como órgão central do sistema, cujas decisões
terão efeito vinculante,
Nem se alegue queo legislador costuma co-
meter enganos, que ao Intérprete caberá acertar.
Poderia bem ter ocorrido "esq uecimento" do texto
há pouco citado. Saliente-se, contra tal argumento,
que o legislador constituinte revisional visitou o
artigo 109 da Constituição Federal, para lá Introdu-
zir o Inciso V-A, com a federalização das causas so,
bre os direitos humanos, além do § 5°, relativo ao
incidente de deslocamento de competência das CaU-
sas de grave violação dos direitos humanos para a
Justiça Federal. Não obstante tudo isso, o Inciso Ido
mesmo artigo 109 da Constituição Federal perma-
neceu Imutável. Enfim, nele há expressa referência
às Causas de acidentes do trabalho, deum lado, e às
sujeitas à Justiça do Trabalho, do outro lado. Só atra-
vés de nova emenda constitucional a matéria
infortunistlca deixará de pertencer à competência
da Justiça comum dos Estados, do Distrito Federal e
Territórios.
O § 2° do artigo 111-A prevê:
Em conexão com o TST, portanto, atuarão as
duas novas entidades. A primeira delas, a Escola
Nacionai de Formação e Aperfeiçoamento de Ma-
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Um quinto dos Ministros do TST será formado
de advogados com mais de dez anos de efetiva ativi-
dade profissional e membros do Ministério Público.
Trabaiho com mais de dez anos de efétivo exercí-
observado o disposto no art. 94. A principal de-
da aplicação do artigo 94 consiste em que,
para os advogados, exlglr-se-á, além dos dez anos
efetiva atividade profissional, o requisito do no-
saber juridico e da reputação ilibada. Salien-
que, para os membros do Ministério Público
do Trabalho, não admitida a nomeação de membro
de outro Ministério Público, os dez anos são de car-
reira, não de exercício efetivo de atividade profissi-
onal. Em qualquer Caso, precederá, a lista sêxtupla,
elaborada pelos órgãos de representação das res-
pectivas classes, à formação da lista tripllce pelo TST,
será submetida ao Presidente da República para
nomeação de um dos integrantes da lista, no pra-
de vinte dias,
Os demais Ministros do TST serão recrutados
dos Trlbunals Regionais do Trabalho,
oriundos da magistratura da carreira, indjcados pelo
próprio Tribunal Superior.
A previsão do § 1° de que a lei disporá sobre a
competência do Tribunal Superior do Trabalho re-
pete o revogado § 3° do artigo 111 da Constituição
de 1988. Note-se que o legislador ordinário assu-
me responsabilidade que só não chega ao nlvel
porque o artigo 114 da Constituição,
mbém resultante da Emenda n. 45/2004, enu-
mera as matérias de competência da Justiça do
Trabalho. Mesmo assim, o Inciso IX doreferido.arti-
go 114 traz norma um tanto genérica, sabido que a
competência da chamada Justiça comum é residual:
tudo o que não for da competência do STF, do STJ e
das Justiças especiais, entre as quais a do Trabalho,
etambém não se atribuir à Justiça (comum) Fede-
ral, caberá à Justiça (comum) dos Estados, do Dis-
trito Federal e Territórios.
Acidentes do trabalho de modo algum podem
passar à competência da Justiça do Trabalho. Sem
dúvida, a expressão vaga "outras controvérsias de-
correntes da relação de trabalho, na forma da lei"
poderia sugerir apressada conclusão em outro sen-
tido. Acontece que o artigo 109, Inciso I, da Consti-
tuição da República continua dispondo:
exercício das dificels funções atrlbuidas aos
ouvidores foi sempre assegurada pela legis-
lação geral em vigor na época, suas prerro-
gativas e poderes sempre aumentados pelos
regimentos gerais e leis extravagantes que
eram expedidas subsidiariamente às ordena-
ções, o que demonstra o interesse da metró-
pole em amparar etornar eficiente a ação dos
funcionários a quem cumpria superintender
a administração da justiça (OLIVEIRA NETTO,
1975, p. 70 e 71).
Certamente as ouvldorias recém-instltuidas
pela Emenda n. 4sf2004 não correspondem a car-
gos da magistratura, não sendo correto falar-se em
sua competência, mas em atribuições de recebimen-
to das queixas e reclamações contra os órgãos do
Poder Judiciário e os serviços auxiliares e represen-
tar diretamente ao Conselho Nacional de Justiça.
30 O Tribunal Superior do Trabalho: compo-
sição,competência; a Escola Nacional de
Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos do Trabalho e o Conselho Superior da
Justiça do Trabalho (artigo moA)
O artigo moA traz mais ampla e detida regu-
lamentação do Tribunal Superior do Trabalho. Este
compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e me-
nos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presi-
dente da República após aprovação pela maioria
absoluta do Senado Federal. Não se deve perder de
vista que não se exige a condição de brasileiro nato,
exigência só feita para os Ministros do STF (artigo
12, § 3°, Inciso IV, da Constituição da República). O
. teto de Idade de sessenta e cinco anos evita, como
nos CaSOS análogos, que seja nomeado alguém,
alheio à carreira da magistratura'trabalhista, a pou-
co tempo da aposentadoria compulsória, enquanto
a idade minima mais elevada pressupõe maior ama-
durecimento e experiência do candidato ao cargo.
Também existe analogia na nomeação pelo Presi-
dente da República, somada à prévia aprovação pela
maioria absoluta do Senado Federal.
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No dicionário Aurélio, auvidaria quer dizer
"cargo ou funções de ouvidor", enquanto ouvidor,
em tal sentido, corresponde a "antigo magistrado
com as funções do atual juiz de direito". Pesquisan-
do a autoria do poema satirico "As cartas chlienas",
Oliveira Netto observa:
A União, inclusive no Distrito Federal e nos
Territórios, criará ouvidorlas de justiça, com-
petentes para receber reclamações e denúnci-
as de qualquer interessado contra membros
ou órgãos do Poder JudiciáriO, ou contra seus
serViços auxiliares, representando diretamen-
te ao Conselho Nacional de Justiça.
Desde o Inicio da vida administrativa que se
seguiu à criação do governo~geral, foram sem-
pre motivo de dlssidlos e lutas as relações
entre governadores e capitães-gerais, autori-
dades máximas da colônia, revestidas de. to-
dos os poderes administrativos e militares e
05 ouvidores-magistrados encarregados dos
assuntos da justiça, A independência para o
E o inciso 111 do § 5° inclui 9 função de "re-
quisitar e designar magistrados, delegando-lhes
atribuições, e requisitar servidores de juizos ou
tribunais, Inclusive nos Estados, Distrito Federal e
Territórios". Quanto ã requisição e designação de
magistrados, note-se que não se faia em dispensa
das suas distribuições ordinárias. De qualquer
modo, em hipótese alguma poder-se-á afastar a
garantia da inamovibilidade do magistrado (arti-
gos 95, inciso 11, e 93, inciso VIII, da Constituição
de 1988, o último deles com a redação trazida pela
Emenda n. 4sf2004).
O § 6° do artigo l03-B da Constituição dispõe:,
"Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da
República e o Presidente do Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil", Entende"se que
tais titulares do mais alto posto hierárquico de duas
funções essenciais à Justiça, mesmo já se achando
.estas representadas por Integrantes do próprio Con-
selho, opinem a respeito das deliberações deste.
O § 7° do artigo l03-B estabelece:
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111 O Fundo de Çjarantia das Execuções Trabalhistas
(art. 30) .
O artigo 3° da Emenda Constitucionâl n.. 45/
:1004 dispõe: "A lei criará o Fundo de Garantia das
Execuções Trabalhistas, integrado pelas multas de-
correntes de condenações trabalhistas e adminis-
trativas oriundas da fiscalização d.o trabalho, além
de outras receitas."
Existe grande relevância social nesta inovação.
O Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas será
criado por lei, formado pelas multas provenientes de
condenações trabalhistas e administrativas decorren·
tes da fiscalização do trabalho e de outras receitas.
O objetivo disso consiste em "assegurâraos
trabalhadores que tenham ganho de causa perante
a Justiça do Trabalho, o recebimento de seuscrédi-
tos, que, aliás, não é pioneiro, pois na Espanha existe,
há bastante tempo, um fundo semelhante" (SOARES
FILHO. In: Revista Ltr. v. 69. p. 63)
Chama atenção, por certa analogia, nos casos
de pena criminal e indenização civil, no Direito ca-
nadense, a circunstância de que, para evitar que a
vitima fique sem a reparação devida, pela Insolvén·
cia do infrator,
[...] as provincias estabeleceram' Criminal In-
juries Compensation Boards, que pagam inde-
nizações em dinheiro proveniente de fundos
estatais às vi,timas de crimes. Quando paga tal
indenização, o Board se sub-roga, em benefi-
cio do erário público, em qualquer direito ou
ação civil que a vitima pudesse ter contra o in-
frator. Em sua demanda contra o Compensation
Board, a vitima tem de dirigir-se ao Estado
como administrador e deténtor de poder de
regulamentação. Sua demanda e o processo
que se observa são parte do que é chamado
AdministraUve Law (WADDAMS, 1997, p. 57 e
58. Também CRUZ, in: Revista Forense, v. 351,
p.122).
Voltando ao texto citado sobre o Fundo de
Garantia das Execuções Trabalhistas, mostra-se
oportuno lembrar que a execução constitui
rio Público, salientando-se, apenas, que também o
Conselho Nacional deste não pode demitir qualquer
membro vitalicio da instituição, o que depende de
sentença judicial (artigo 128, § 5', inciso I, alínea a,
da Constituição Federal).
Também vale para o inciso IV do §2° do artigo
aquilo que se afirmou sobre o inciso Vdo § 4°
do artigo 103-B, quanto à revisão de processos disci-
plinares relativos aos membros do Ministério Públi-
co julgados há menos de um ano.
O inciso V diverge, em alguns aspectos, do
,n'IIoo'o inciso VI, do § 4°, do artigo 103-B: o prazo
para elaboração do relatório agora é artual, e não
semestral; por outro lado, tal prazo se destina à pro-
posta das providências julgadas necessárias sobre a
situação do Ministério Público nopais e as ativida-
do Conselho; enfim, esse relatório deve integrar
mensagemdo Presidente da República ao Congres-
Nacional por ocasião da abertura da sessão legis-
lativa, prevista no art. 84, inciso XI, da Constituição
1988.
O § 3° guarda grande analogia com o disposto
no § SO do artigo l03-B. Por tal motivo, apenas se
destaca o que este apresenta de diferente. O Conse-
lho escolherá, em votação secreta, um Corregedor
na(:ior1al, dentre os membros do Ministério Público
o integram, vedada a recondução. Portanto, a
Emenda n. 45/2004 não designou um dQs membros
do Conselho Nacional do Ministério Público como
Corregedor nacional.
, Aanalogia se mostra maior quanto às atribui·
ções de tal Corregedor nacional (incisos Ia 111),além
das que lhe forem conferidas pela lei.
O § 4° se afasta do § 6°, do artigo lo3-B, uma
vez que só prevê a atuação do Presidente do Conse-
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ofi-
ciando junto ao Conselho Nacional do Ministério
Público.
O § 5° só aparentemente difere do §7° do arti-
go 103-B, quando se omite a expressa referência ao
Distrito Federal e aos Territórios, no tocante às leis
da União. Portanto, tudo o que se afirmou a propó-
sito das ouvidorias de justiça se aplica às ouvidorias
do Ministério Público.
notável saber juridico e reputação ilibada, indicados
um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Sena,do
Federal.
No debate já mencionado sobre a constituciona-
Iidadedochamado controle externo, deve sempre ser
lembrada a referêl1cia dele à também chamada sepa·
ração dos poderes. Por tal motivo, sequer merece
atenção o tema, pois o Ministério Público nem che-
ga a ser "um 'poder', l1a acepção da Constituição de
1988" (BERCOVICI, op. cit., p. 186).
Antecipei referência a órgãos do Ministério
Público perante o 1° e 2° grau porque o § 1° prevê que
os membros do Conselho oriundos do Ministério PÚ-
blicos serão indicados pelos respectivos Ministérios
Públicos, na forma da lei. Ora, o elenco do artigo 103-
Bprevê, expressamente, desembargador e juíz esta-
dual, por exemplo. Se o legislador da Emenda n. 4S/
2004 quisesse excluir o Promotor de Justiça perante
o 1° grau, ele o faria expressamente, o mesmo valen-
do para {) Procuradorde Justiça, perante o 2° grau.
O § 2° confere ao Conselho Nacional do Mi-
nistério Público o controle da atuação administrativa
e financeira do Ministério Público e do cumprimen-
to dos deveres funcionais de seus membros. Antes
do exame das atribuições desse novo órgão, obser~
vo que a atividade disciplinar, contemplada no con-
trole do cumprimento dos deveres funcionais dos
membros do Ministério Público, como afirmei a pro-
pósito do CDnselho Nacional de Justiça, apresenta
natureza materialmente jurisdicional.
O inciso I do § 2° atribui ao novo Conselho
zelar pela autonomia funcional e administrativa do
.Ministério Público, podendo, ainda, expedir atos re-
gulamentares, no limite das atribuições do novo
colegiado, cabendo-lhe, ainda, recomendar provi-
dências.
O inciso ,11 § 2° repete, quase literalmente, o
disposto no artigo l03:B, § 4°, inciso 11, quanto ao
Conselho Nacional de Justiça, ficando, quanto aos
membros ou órgâos do Ministério Público, reitera-
das as observa.;ões feitas a propósito dos membros
ou órgãos do Poder Judiciário.
O inciso III do § 2° reitera quase literalmente o
teor do inciso 111 do §4°, relativo ao Conseiho Nacional
de Justiça, razão pela qual fica valendo para o Ministé-
gistrados do Trabalho, confirma o empenho do le-
gislador em apoiar a c-apacitação dos 'magistrados
da área trabalhista. A tarefa primordial da nova ins-
tituição consiste na regulamentação dos cursos ofi-
ciais para o ingresso e promoção na carreira: Mas
outras funções caber-Ihe·ão, obviamente análogas
àquela expressamente enunciada.
O segundo órgão mencionado, que terá suas
atividades reguladas por lei, incumbir-se-á da su-
pervisão administrativa, orçamentária, financeira e
patrimonial da Justiça do Trabalho de primeira e
segunda instáncia, como órgão central do sistema,
gozando suas decisões do efeito vinculante.
31 O Conselho Nacional do Ministério Público: com-
posição, escolha, dos seus membros, atribuições,
corregedoria, atuação do Presidente do Conselho
Federal da OAB; as ouvidorias do Ministério Públi-
co (artigo 130-A)
O paralelismo entre o novo artigo 103-B e o art.
130-A mostra-se manifesto. Atranscrição da relação
dos membros do Conselho Nacional do Ministério
Público impõe-se, menos pela divergência do seu
número de quatorze membros do que pelos respecti-
vos titulares. Antes da sua enumeração, deve~se obser-
var que serão nomeados peloPresidente da República,
depois de aprovada a escolha pela ma)oria absoluta do
Senado Fed~ral, para um periodo de inVestidura de
dois anos, admitida uma recondução. São os membros
·desse novo órgão: 1- o Procurador-Geral da República,
que o preside; II ~ quatro membros do Ministério PÚ~
blico da União, assegurada a representação de cada
uma de suas carreiras (conforme o artigo 128, inciso I,
o Ministério Público Federal, o Ministério Público do
Trabalho, o Ministério Público Militar e o Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios): III -trés
membros do Ministério Público dos Estados (tanto
Promotores de Justiça, órgãos que oficiam perante o
1° grau de jurisdição, quanto Procuradores de Justiça,
que atuam perante o 2° grau); IV -dois juízes, indica-
dos um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo
Superior Tribunal de Justiça (tanto de 1° quanto de 2°
grau, uma vez que não se incluem Ministros); V-dois
advogados, indicados pelo Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil; VI - dois cidadãos de
dependentes".'3 O artigo 553, n. 11, do (PC da f'rovín"
cia de Québec regula também a parcela dos salários
sujeita a penhora, atendendo, igualmente, aos en"
cargosJamillares do devedor.
A tal tendência de alargar certos beneficios
levou nossa doutrina a fazer importante e carreta
afirmação:
O dinheiro [...] não contém marca e, em razão
de sua fungibilidade, a partir do recebimento,
passa a ter valor inominado. Assim, a impenho-
rabilidade só se verifica quando vencimento,
soldo ou salário estiverem ainda em poder da
fonte pagadora. Muito comum é o pagamento
de salários, soldos e vencimentos por via ban-
cária. Apartir do depósito, a importância perde
tal característica, transformando-se em simples
numerário e, em conseqüência, penhorável
(FIDÉLl5 DOS SANTOS, op. cit.,p. 134).
De outro modo, não seria raro o absurdo de
devedores, com sólidos patrimõnios formados atra'
vés de poupança de partes de altos vencimentos ou
saiários, ficarem ,imunes de penhora, em detrimen-
to de seus credores, muitas vezes em situação finan-
ceira muito mais precária.
Tal situação ainda ficaria mais grave com o
verdadeiro privilégio instituído pela Lei h. 8.009, de
29/3/90, que dispõe sobre a impenhorabilidade do
bem de familia, tornando impenhorável o imóvel
residencial do casal ou da "entidade familiar".
Tal iei suscitou várias discussões, como aque-
la decorrente da sua aplicação retroativa, com le-
vantamento de penhoras já concluídas, que de
modo algum se confunde com aplicação imediata
da iei processual.'4 Ainterpretação que se formou a
respeito dos "equipamentos [...] ou móveis que
guarnecem a casa, desde que quitados" (artigo 10,
parágrafo único, da Lei n. 8.009, de 29/3/90), se-
"3 NICOO, 1989, p. 18 e 69, onde se informa, em nota, a fonte norma-
tivasobre o màntante penhorável: o Décret na 83-717 de 2/8/83-
'4 Cf. CRUZ, "Aspectos intertemporais dos recuf?os extraordinário
e especial". Estudos sobre o processo e a Constituição de 1988,
1993. p. 215 e 216 e 219 - 222 e nota 42.
do que todos "são iguais perante a lei, sem distinção
de quaiquer natureza"; no inciso I, que "homens e
mulheres são iguais em direitose obrigações"; e, no
artigo 70, inciso XXX, em que se proíbe diferença de
de exercicio de funções e de critério de ad-
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil
:... implicou evidente revogação de quaisquer disposi-
tivoslegais de proteção à mulher, fora beneficios ex-
pressamente ressalvados (v. g., artigo 70, incisos XVIII
e XX). Ninguém ignora que o problema não é de in-
constitucionalidade, pois o texto constitucional,'sen-
mais recente, na verdade, revoga qualquer norma,
com ele incompatível. A saudável presença
mulher no mercado de trabalho de modo algum
admite o privilégio contido no artigo 650, inciso I,
segunda parte, por ser ela viúva, solteiraou desquita-
atualmente separada judicialmente.
Aproveitando a argumentação, também as
peS'50,lS idosas, só portal motivo, sabido que as gran-
des fortunas, com freqüência, acham-se em poder
de idosos, não podem gozar, em qualquer hipótese,
do beneficio legal contido no artigo 650, inciso I,
segunda parte, do Cpc. Seja por idade, seja por do-
ença mental, o mesmo se deve afirmar quanto ao
incapaz, sabido que, "por ser incapaz oú ausente,
ninguém tem mais direito do que lhe assegura a or-
dem jurídica material" (CRUZ, "O problema da vin-
culação do Ministério Público a uma das partes no
processo civil". Estudos sobre o processo e a Consti-
tuição de 1988, 1993, p.161).
05 vencimentos dos servidores públicos civis
e militares bem como o salário dos empregados sob
regime da CLT só no Brasil são integralmente
impenhoráveis (artigo 649, inciso IV, do CPC). 05
incisos VII e VII! (respectivamente, sobre aposenta-
dorias, pensões e seguro de vida) guardam alguma
analogia com o inciso IV. Claro que, para pagamen-
to de alimentos, admite-se até o excepcional des-
conto em fonte de parcelas de tais quantias.
Em termos comparativos, desconhece-se pri-
vilégio tão amplo. Na França, os salários podem ser,
em parte, penhorados, mesmo 05 dos dois cônju-
ges: "a parcela penhorável é fixada levando em con-
sideração a quantia do salário e o número dos filhos
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necessários à vida material do devedor e de sua famí-
lia tornam-se penhoráveis se forem bens de valor,
em razão, principalmente, da sua importãncia, da sua
matéria, da sua raridade, da sua antigüidade ou do
seu caráter luxuoso (NICOD, 1989, p. 27). Apropósito,
mostra-se inaceitávei a sugestão que considera
impenhorável o retrato do pai do devedor, "pintado
por Portinarí" (SANTOS, 1996, p. 134).
Mas a cláusula de impenhorabilidade, volun-
tariamente imposta como tal ou em decorrência da
cláusula mais abrangente de inalienabilidade (CPC,
artigo 649, inciso I), não possui caráter amplo em
outros ordenamentos jurídicos. Na França, se "a lei
de julho de 1971 permite que um bem doado ou le-
gado seja sujeito a cláusula de inalienabilidade, esta
deve ser temporária e justificada por motivo sério e
legítimo" (NICOD, 1989, p. 26). O Código de Proces-
so Civil da Provincia de Québec admite que ó juiz
possa permitir a penhora do bem clausulado, determi-
nando a proporção em que' caiba a mesma penhora
(artigo 553, n. 3). O novo Código Civil brasileiro restrin-
ge, nos artigos 1.848 e 2.042, a impcsição de cláusu-
la de inalienabilidade sobre os bens da legítima, o
que altera muito pouco, mas já constitui alguma
vantagem (CRUZ. In: Revista Forense. v. 98, n. 364, p.
204 - 206, nov.ldez. 2002).
Existe certa tendência do nosso meio forense
de aiargar determinados beneficios tidos como do-
tados de grandes virtudes. Assim, o próprio legisla-
dor considera relativamente impenhoráveis, ou
penhoráveis apenas à falta de outros bens, "05 fru-
tos e os rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se
destinados a alimentos de incapazes, bem como de
mulher viúva, solteira, desquitada, ou de pessoas
idosas". Na doutrina italiana, observa-se que a dis-
tinção entre impenhorabilidade absoluta e relativa
não passa de "distinção aparente, porque a impe-
nhorabilidade reiativa é, em substància, mera disci-
plina da penhora de certos bens" (PUNZI; SATTA,
1994, p, 700). Ou seja, a rigor, entre nós, bastaria
colocar o rol do artigo 650 do CPC em novos incisos
do artigo 655, que estabelece ordem quanto à no-
meação de bens à penhora.
A superveniência da Constituição de 1988, -
especialmente em seu artigo 50, caput, estabelecen-
lustitia, São Paulo, 65 (198), jan:1u~:2008_
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[.. ,] em nosso meio, o maior probiema para a
efetivação do comando emanado da sentença
condenatória, ante a dificuldade, ou impossi-
bilidade, de apreensão de bens do devedor. Por
melo dela é que o Estado exaure a prestação
jurisdicional. Sua frustração, por conseguinte,
é caúsa do descrédito no Poder Judiciário por
parte de considerável parcela da população.
Dai, a releváncia do Fundo de Garantia das Exe-
cuções Trabalhistas, cuja constituição não
acarretará aumento de õnus financeiro ao Es-
tado - porquanto se fará pelos valores das
multas estipuladas em condenações traba-
lhistas, assim como em procedimentos ad-
ministrativos de fiscalização do trabâlho - e
atenderá, sem mais delongas, 05 tra balhado-
res nas causas em que tiverem reconhecido
seu direito a prestações pecuniárias, socor-
rendo-os em sua premente necessidade de
subsistência (SOARES FILHO, op. cit., p. 63).
Como o processo de execução, em última aná-
lise, consiste na invasão do patrimõnio do devedor,
para, às custas desse patrimõnio, a satisfação do cre-
dor dotado detítulo'executivo, em comparação com
outros ordenamentos jurídicos, temos certo exage-
ro de bens impenhoráveis. Tal aspecto mereceu crí-
ticas e sugestões em estudo dedicado ao tema da
reforma da legislação processual civil (CRUZ, "O pro-
cesso de execução, cit., p. 112 - 115).
élaro que a "eficácia da execução dependerá
do bom conhecimento, pelo credor, do patrimõnio
do seu devedor" (NICOD, 1989, p. 4). Diligências
requeridas ao juiz para possível descoberta de bens
penhoráveis do executado, objeto de discussões nos tri-
bunais, sequer constituem'verdadeira questão pro-
cessual.
Perfeitamente aceitáveis "as provisões de ali-
mentos e de combustível, necessárias à manutenção
do devedor e de sua familia durante um mês", assim
como o "anel nupcial e 05 retratos de familia" (CPC,
artigo 649, incisos II e 111), por exemplo. No Direito
inglês, roupas, mesmo de cama eutensilios "até o
valor de 20 libras são impenhoráveis" (KIRALFY, 1978,
. p. 218). No Direito francês, observa-se que 05 objetos
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VI A instalação do Conselho Superior da Justiça
do Trabalho (art. 6°)
Observe-se, agoraique, por força do artigo 6°,
o Conselho Superior da Justiça do Trabalho será Ins-
talado no prazo de cento e oitenta dias, cabendo ao
Tribunal Superior do Trabalho regulamentar seu fun-
cionamento por resolução, enquanto não promul-
gada a lei a que se refere o art. 111-A, § 2°, li. O texto
se mostra criticável, por falta de certa harmo~ia, uma
vez que o prazo deste dispositivo não se conta da
promulgação da Emenda n. 45/2004 (ocorrida em
8/12/2004). Logo, deduz-se que os cento e oitenta
dias se encerram no dia 29/6/2005.
VII A comissão especial' mista do Congresso
Nacional (artigo 7°)
O artigo 7° estabelece efeito anterior à pu-
blicação da Emenda, pois o Congresso Nacional ins-
talará, imediatamente após a promuigação dessa
Emenda Constitucional, comissão especial mista,
destinada a elaborar, em cento e oitenta dias, os
projetos de lei necessários à. regulamentação da
matéria nela tratada, bem como promover altera-
çõesna legislação federal objetivando tornar mais
amplo o acesso à Justiça e maiscélere a prestação
jurisdicional.
nal de Justiça e do Ministério Público del1tro do prazo
fixado no caputdeste artigo, quer dizer, ~té o dia 7/SI
2005, caberá, respectivamente, ao SupremoTrlbunal
Federal e ao Ministério Público da União realiza-Ias, o
que Importa ~ perda de legitimidade dos titulares ori-
ginários das Indicações para realizá-Ias (salvo o caso
do inciso I do artigo 103-13, pois ao STF continuará
cabendo a Indicação, mesmo após o prazo).
O § 2° prevê que, até que entre em vigor o
Estatuto da Magistratura, o Conselho Nacional de
Justiça, mediante resolução, disciplinará seu funcio-
namento e definirá as atribuições do Ministro-Corre-
gedor. Obviamente as normas juridicas.por ventura
apllcáveJs e em plena vigência, como a Lei Orgãnica
da Magistratura Nacional, deverão ser observadas. A
resolução do Conselho Nacional de Justiça só regu-
lará seu funcionamento, assim como as atribuições
do Ministro-Corregedor.
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V A instalação dos Conselhos Naclonais·de Jus-
tiça e do Ministério Público (artigo 5°)
O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho
Nacional do Ministério Público serão Instalados no
prazo de cento e oitenta dias a contar da promulga-
ção dessa Emenda, devendo a Indicação ou escolha
de seus membros ser efetuada até trinta dias antes
do termo final (artigo sol
A LC n. 95, de 26/2/98, em seu artigo 8°, § 1°,
com a redação trazida pela LC n. 107, de 26/4/2001,
dispõe: "A contagem do prazo para entrada em vigor
leis que estabeleç~m perlodo de vacãncla far-se-
á com a Inclusão da data da publicação e do último
dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente
à sua consumação integral". Sempre que comento
dispositivo análogo, como o artigo 2.044 do novo
Código Civil (CRUZ, As disposições, dt., p. 209), sin-
to crescente simpatia pelo artigo 1.220 do Código de
Processo Civil: "Este Código entrará em vigor no dia
1° de janeiro de 1974, revogadas as disposições em
contrário". Sefoi necessária legislação especial sobre pra-
zo em caso de tempo de espera para a vigência de certa
lei, por que não calcular logo o dia de vigência e torná-lo
certo? Claro que o mesmo vale para alguns prazos'
contados da promulgação.(artigos 5° e 6° da Emenda
45/2004, por exemplo).
Até 6/6/2005 deveriam Instalar-se os novos
Conselhos Nacionais.
Às vezes, os prazos têm conseqüência séria,
comoos chamados prazos processuais próprios, que
são aqueles em que as partes do processo devem pra-
ticarcertos atos, sob pena de não mais poderem fazê-
lo. Os prazos Impróprios, do juiz e dos serventuários,
podem ser praticados após seu término, mas sujei-
tam o juiz ou o serventuário que ultrapassou o prazo
a sanção administrativa. Se não efetuadas as indica-
ções e escolha dos nomes para OS Conselhos Nacio-
bunal de Justiça de 5ão Paulo fez publicar a Resolução
n" 194/2004, em 29/1212004, cujo artigo 1° integrou
mesmo Tribunal "os juizes dos extintos Tribunais
de Alçada!...] no c~rgo de desembargador, mediante
M':tíl;,m,pnj'n dos tltulos", cumprida também a de-
de remessadeprojeto de lei à Assembléia
poi,l~thJ~ (SOLlMENE, op. cit., P.17<:)).
IV A,.extinção dos Tribunais de Alçada (art. 4°)
O artigo 4° extingue os Tribunais de Alçada,
"onde houver", expressão totalmente dispensável,
passando os seus membros a integrar os Tribunais
de Justiça dos respectivos Estados, respeitadas a
antigüidade e a classe de origem. Quer dizer que
seus antigos ju.lzes se tornaram desembargadores,
cada qual mantendo a categoria de origem: de car-
reira ou do chamado quinto dos advogados ou dos.
membros do Ministério Público.
O parágrafo único estabelece o prazo de cento
e oitenta dias, contado da promulgação da Emenda
n. 4S12004, para os Tribunais de Justiça, por ato ad,
minlstrativo, promoverem a Integração dos membros
dos tribunais extintos em seus quadros, fixando-lhes
a competência e remetendo, em igual prazo, ao Poder
Legislativo, proposta de alteração da organização e
da divisão judiciária correspondentes, assegurados
os direitos dos inativos e pensionistas e o aproveita-
mento dos servidores no Poder Judiciário estadual.
Sabe-se que uma das preocupações da Emen-
da Constitucional n. 7, de 13/4/1977, e da Lei Orgâni-
ca da Magistratura Nacional, em seus artigos 108/
111, consistiu em limitar a criação de novos Tribunais
de Alçada em unidades federativas de escasso mo-
vimento forense. Mesmo os Estados-membros de
maior volume de serviço da Justiça já vinham tra-
tando de extinguir seus Tribunais de Alçada, ioglca-
mente aproveitados os seus juizes pelo Tribunal de
Justiça respectivo (SOLlMENE, op. clt., p. 176).
Logo no Inicio do prazo de 180 dias, a serem con-
tados a partir de 8/12/2004, data da promulgação da
Emenda n" 45/2004, conforme o disposto na LC n" 95,
de26/2/98, em seu artigo 8°, §1°, com a redação trazida .
pela LC n" 107, de 26/4/2001, o Órgão Especial do Trl-
A norma do artigo 591 do nosso CPC dispõe:
"O devedor responde, para o cumprimento de suas
obrigações, com todos os seus bens presentes e fu-
turos, salvo as restrições estabelecidas em lei". Além
dos fundos mencionados, o nosso, para as execuções
. trabalhl~tas, e os allenigenas, para Inaenlzações de
outra natureza, sugerem-se novas mudanças legisla-
tivas, para que o patrimônio dos devedores continue
efetivamente como a garantia dos seus credores.
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Étambém impenhorável um imóvel que sirva
de residência principal ao devedor, quando O,
crédito for inferior a 10.000 dólares canaden-
ses, salvo nos casos seguintes: 1. tratando-se
de crédito garantido por um privilégio ou uma
hipoteca legal ou convencionai sobre tal imó-
vel, excluida a hipoteca legal que garanta cré-
dito resultante de sentença; 2. tratando-se de
crédito alimentar; 3. achando-se o Imóvel já
penhorado. Para os fins do presente artigo, o
montante do crédito é aquele do julgamento
em virtude do qual o Imóvei poderia ser pe-.
nhorado, incluldos os juros até à data da sen-
tença, mas não as despesas.
guindo certa tendência já reiterada de alargamento
de determinados benefícios considerados relevan-
tes, acabou deferindo aos devedores alto padrão de
conforto, sem qualquer consideração para com ~
situação particular do credor. Enfim, o artigo 82 da
Lei n. 8.245, de 18110/91, acrescentou ao artigo 3°
da Lei n. 8.009, de 29/3/90, o inciso VII, que, êbm
grave contradição, mas atendendo às exigências da
locação de Imóveis residenciais, permite que al-
guém tenha penhorado seu bem de famllla,porter
dado fiança ao contrato de locação de outrem,
A Idéia da Impenhorabilidade do bem de fa-
mllia pode até ser generosa, quanto aos devedores
de escasso patrimônio. Mastambém não existe tão
genérico benefício nos ordenamentos.jurldicos con-
. .
temporãneos. Na França, por exemplo, todos os imó'
veis são penhoráveis, sendo as exceções apontadas,
na verdade, aquilo q~e aqui se considera excesso de
penhora (CPC, artigos 659, caput, e 685, Inciso I): se
apenas um ou alguns dos imóveis do devedor são
suficientes para a satisfação do credor, não são pe-
nhorados além do necessário (NICOD, 1989, p. 92 e
93). Segundo a doutrina itall~na, 110 capitulo relati-
vo à expropriação de bens móveis, há tópico sobre
. Impenhorabilidade, o mesmo ocorrendo no tocante
aos créditos, não assim no capitulo sobre a expro- .
prlação imobiliária (5ATTA e PUNZI, 1994, p. 694 e
ss., especialmente p. 7ÓO - 702, 725 - 727 e 735 '762).
O artigo 553.2 do CPC da Provlncia de Québec
dispõe:
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podiam ser conferidas pelo regimento interno ao
Presidente do STF); o § 4°do art. 103 (que legitimava
apenas o Presidente da República, a Mesa do Sena-
do Federal, a da Cãmara dos Deputados ou o Procu-
rador-Gerai da República a propor a ação declaratória
da constitucionalidade); e 05 §§ l' a 3° do art. 111 (re-
feriam-se ao Tribunal Superior do Trabalho, agora
regulado pelas normas do novo artigo moA).
Claro que ocorreu a revogação de outras normas.
Seria caso até de indagar-se se 05 artigos 108 a 111 da Lei
Orgãnica da Magistratura Nacional se acham revoga.
dos. Saliente-se que o artigo 4° da Emenda n, 4512004
se limitou a extinguir os Tribunais de Alçada existentes,
A autonomia dos Estados-membros da Federação po-
derá criar tais órgãos ou colegiados análogos,
• ABSTRACT: In this work, I first study the alterati-
ons brought about bythe Amendment n, 45 (2004)
tothe Brazilian Constitution (1988), Then, I exami-
ne the entirely new constitutionai rules introduced
bythe same Amendment n, 45, especiailycreating
the Justice National Council, the Public Ministry
National Council and the 50 called binding effect
ofthe Supreme Federal Court rules of law,
X Vigência da Emenda Constitucionai n. 45.
de 8/12/2004 (artigo 10)
O artigo 10 estabelece que a Emenda Consti,
tucional n. 45/2004 entraria em vigor na data de
sua publicação, que ocorreu no dia 31/12/2004.
. Note-se que tal vigência não se ajusta muito
ao início de aiguns prazos contados a partir da pro-
mulgação da mesma Emenda, em 8/12/2004 (arti-
gos 4°, parágrafo único e 5°, caput),
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IX Dispositivos expressamente revogados dá
Constituição de 1988 (artigo gO)
O artigo 9° considera revogados o inciso IV
do art. 36 (que tornava o instituto da intervenção
dependente "de provimento, pelo 5uperior Tribu-
nal de Justiça, de representação do Procurador-Ge-
rai da República, no caso de recusa à execução de lei
federal"); a alinea h do inciso I do art. 102 (que pre-
via a homologação das sentenças estrangeiras e a
concessão do exequatur às cartas rogatórias, que
A comissão especial mista, com membros das
duas Casas do Congresso,ierá 180 dias paraapresen-
tar os projetos de lei necessários. O prazo não tem o
seu inicio expressamente previsto. Seria estranho a
comissão, nomeada imediatamente após a promul-
gação,já ter prazo correndo para sua atuação. O pra-
zo correria a partir dainstalação da comissão.
Se a nova legislação visa mesmo a mais amplo
acesso à Justiça e mais celeridade na prestação ju-
risdicional, entre outras sugestões que venho fazen-
do, lembraria que temos, como já se alegou como
suposta vantagem, "amplo sistema de recursos pre-
visto na Constituição e nas leis processuais" (VELLO-
50, op. cit., p, 18).
Tenho sugerido alterações legislativas que ve-
nham suprimir recursos, já diagnosticado por ilustre
doutrinador que "o direito brasileiro conta, em cotejo
com os outros direitos modernos, um número dema-
siado grande de recursos" (LlEBMAN, "Nota". GIUSEPPE:
CHIOVENDA, 1945, p. 297; cf. também CRUZ, Agravos,
cit., p, 45 e ss,; CRUZ. Admissibilidade, cit., p. 189 e 55.).
Proponho alterações, como-aquelas relativas ao pro-
cesso de execução, reiteradas neste volume, apropósi-
to do Fundo de Garantia das Execuções Trabalhistas, e
como aquela que revaloriza o juiz de primeiro grau,
através do efeito meramente devolutivo da apelação
interposta contra a sua sentença (cf. CRUZ, in: Revista
Forense, v. 99, n. 368, p. 107, jul.lago. 2003)·
VIII As atuais súmulas do STF (artigo 8°)
Sobreoartigo 8°,jáforam examinadas as súmulas ~
do Supremo Tribunal Federal, que somente produzirão
efeito vinculante após sua confirmação por dois terços
de seus integrantes e publicação na imprensa oficial.
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